
_ aEESTADO DA BAHIA ,;
A ' PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU 'SETOR DE LICITAÇÃO

- E = PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 423/2024
DATA AUTUAÇAO: 22/07/2024.

INEXIGIBIL IDADED E

, - LICITAÇÃO Nº 066/2024
ORGAOS ATO DE 30/07/2024
INTERESSADOS: ,
SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICAS SOCIAIS. _

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL, LOCALIZADO NA RUA
DO CAJUEIRO, Nº 30, CASA AOS, 1º ANDAR, CENTRO,
MUNICÍPIO DE CAIRU/BA A SER UTILIZADA ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOCIAIS, NA ,
FORMA DE AUXÍLIO MORADIA PARA O SENHOR MILTON” ª
CARLOS DOS ' SANTOS, PORTADOR DA CÉDULA DE
IDENTIDADE Nº 09.899.863-30 SSP/BA, INSCRITO NO
CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS SOB Nº 536.111.365>-49.

CONTRATO Nº 169/2024 —VALOR: R$ 2.000,00
, VIGÉNCIA: 30/07/2024 A 30/12/2024.

CONTRATADO: JORGE TANCREDO DO ESPÍRITO SANTO, E
' CPF: 815.616.605-15.

BASE LEGAL: ART. 74, V DA LEI Nº 14.133/2021.

 

Prefeitura Municípal de Cairu —Estado da Bahia
Pça. Marechal Deodoro, nª 03, 1º andar-Centro.

CEP: 45420-000 -Site: www.caíru.ba.ov.br
_ CNPJ:14 235.907
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fi PREFEITURA DE CAIRU
_ _ SECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS

, .. _ ,_ _ , _ , ººCUMENIBPE FºRMFFIZÃÇ/ÉQJEKPÉMANFPA__ _, , __
d . ªÁréaLlfêíiiiisitáiité/beniàndantê eobiéíiiiíifjêrí Ífíªªª_ªàíslllíííaíê ª
1. Unidade Requisitante/iDemandante: 2. Responsável dela requisição:

ecretaria de Politicas Sociais" Iramar Braa de_Souza Costa
3. Contatos 4. Secretaria(s) a serem atendidas:
E-mail: semps©cairu.ba.gov.br '
Ramal: (75),3533'2151 Secretaria de Politicas Sociais »

" Q _- € 4 và. ' . ' v

_ 5. “Objeto: Realizar falocaªídêáimcãíliíãzfrãfacoinóªzáízíãcyde ianuília em estado de Yulnerabilidade
&abrtacronal esoc1al,Kcac_lgs (_©adUnico rnesteªªclngrcgfjªlçallxgçagdo desta forma aaphcabihdade das
oliticas públicas sociãisagelffjnentes, conforme Iyei-Mmúçipa 5'4.7/ª20'l-8 Lei Ordinária 547 2018 de Cairu BAeismunicim.b _ > ' -,

6. Tipo de _O_bj'etÓ: C, . .u-—n—_ _(f , .
e < wewàâêxsfentzníaaa r l» e

( )Segyjlçpggggniíaslg.SQl/Ifáedieaçãpvgexçlugixrafdçrmãgedggopiâ v . , '( )Servjfdªªeontinuado;COM"ªdQdiçaçãgjektlysiygdegnjãorde obra; -'
. gxgggºªºãaigsªªàªêã . , :, ateriaª íâcôríisumb 'ªa““ª-ª—ºa_zz.siífªª..» _. , J.“';'L'..»——-'—'º"'"' cem " ** '< lªelaarªlísºsãmªrgarªª/eequrzêmeptºx.':,

_ “,,,” , ,. “P..-.. --.-.-, , . .. . . «,,. " ——" . nua,-__." ,_L;.— » mv x .

. «º?35333êfªsifªºªªªfªªfãsªêfggfªªãªª4%?. _,” x;, _Pr '“ rn“? ,—-*+;r.'7-l «= —. . ': , ' . Í %% AIA,-ti, Áªªzilª' = +.» . 1%:' Realizar àIdÉãÉã/ÉÉQiníÓVeI pa daçãddéªfárfiíliãºem são fçclegvuilvôfáyiliçiade habitacional esocial
.rar: “nha. amava i3M:.k-v.),_,lafzªãtªªiªsiílllíiã. _,_+< ** n a ! l ».- l-“xí/i-ml/[Prvªãlàã- ,. , .

cadastradaâªçaglllnrggàgesteçgmeunªçgpioªlªeaªªdo.destajonmaª taglnxczabilljgadg das QQÍIÍIÇBS publicas.
endo umaâaâagªeêdenªglyfopsgnruida enituolos,de,aIyen/amªontengg,(aayàgrakgglayqfºãdois quartos, 01um banheirbj Qàumªâçízlnhá; Oíuma área de-ser-yiijçxgsilsuadanãa R$ do Cajuéirdf-ãoâtêasa S, Centro, Cairu -

. « -—jI—3JW-LF'“A'7YX" - =. «e ., —' rr, . i / f lv all»Bahia, CiRãsmãavã-ogçíªlâfcfª jÍLr 335%.» ,..—- ; '
, bf &“, ' (Irinªí; ' _, 3ª . Salir-jr _ .. v'.i.".i.«'l,"ll"sª r ' « i m r : " = — , — a w “—

ª- ,% ,Realizar aIocaçãõªdgªrn'ó$íe!ª?? ªêªiçlfazªãâªgmzªfadgvde-werabilidade«habitacional esocial
adastrada no Cadúnicoênêsmªeªruríªníçipio. -ReaI_i__zJandoªdêàgaforrnaifijªplicabiIidad_e das políticas públicas

ociais pertinentes. Afamilia Ééneficjária será de MILTONICÃRIIOS DOS SANTOS.

A demanda pretendida justifica-se pela locação de imóvel para uso desta Secretaria
'em finalidade de acomodar família em estado de vulnerabilidade habitacional e social, o que Sl
ª-aracteriza por ser uma ação da assistência social para promover obem estar de sua população.l x

i - ' r.

Prefeitura de Cairu j '
Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 —Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo —Centro.

CEP: 4'5420-000Site: www.cairu.ba.ov.br -Ernailzrsemscairu.ba.ov.br
_ CNP3:14 235.9o7/ooo1-44 Telefone: (75) 3653-2007
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ª PREFEITURA DE CAIRU

SECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS

'A Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS/1993, Art. 22, entende por benefícios eventuai:
. provisões suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do Suas e sãi
prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidadi

' emporária ede calamidade pública, encontrando amparo também na Lei Municipal nº 547/2018 qui
ispõe sobre o Sistema Unico de Assistência Social e a concessão dos Benefícios Eventuais
inclusive na modalidade degícestas básicas em razão de vulnerabilidade temporária.

Vale salientar qUe e' Éigniticativa aquantidade de famílias Cairuenses que estão em situaçãi
u extrema pobreza, conforme Cadastro Unico de Programas Sociais, pessoas que precisam di
apoio do poder público para garantir algumas necessidades básicas.

Destajormafustihcagwse aLoca rão deilmgvàa gservir de acomoda ão _à_ familiajidicadawaislna: W
ª r l º í - f-ª * ªvf — afã. : i: aa»r f?"
ºªfªªªtªmªdª de“ diªiªõhilªilizéõãedoLbeÉiiÉàz/ã7íºª4 , ,
Grªªªdé niiêtiiisiadca, "ª " É A

0 valor totaresiirãiffáfdii"bãáacçíiitrãtaçãgjéfideªiksggíçgtxob (Qbisªllcfíí-ILJJRÉÃIS“), _ ' _
'__ __ ——» II,_=<:«—;,,_;;,_,;,,::_ ,jgfªífgíaªfíf ' i , ” “ªªªªª4ritiítª u.-= —— ivi='_' ,..

gzltyiiiçuifacãdoií dependªiªhciaioom _o objetodéªõiitro DFD ai, "l.»_ª,=f- :_ ªfíígªÍÉQÉÉJ,fáíã"i'zafªiíªã'i_'ªQÍIÃÍÍl»-º:ª“s.aiiiã'áª—í.í' ai» . .fé. ªvªª-í 1 ª «, . “i;-taxi: ,, i;,“ ª-ffªª-Jªªíinjª ªvªz,ãí».'-tl
N». warm: .,. rlínlulullzlrªns.» —.» , . I“ , ; 35.553 . x i ra, >.

'ª"«º""*»ªª>"íªªºiízíiiºlfPP,-"Fã“r;*i'ªfííªªíª"- fºº º ª ç ª í.'í_.'ª,í'??í5"',,',' "—," :*“ Fº” ' « ,w , l (&) NAP/ 'É .
Determino que seja encaminhado à Diretoria de Compras eGestão de Contratos para avaliação da:
pções de soluções dispojràiíveis capazes de atender as necessidades aqui elencadas, mediante
laboração de Estudo Técnico Preliminar. ' *

17. Assiºrijçjigfãàã Ufâixêllaíiªeffãéifuisitãnteij? ,ilísísiíátifãdoéíjgsêírêtãrio(a) da Pasta:
.; liítfãfçj l, “— “fi i- v; . ires; r/ ,-=lflliífªíãlªªliliªaz, x“ta: " ' ºªºªfª ; " ACª:

«: « . ' — . _...» — ,: __ . i r º—Cairo,; Aide ' j . —- 1.- ”.» »;";de:v",ív<if_í'_ a . de
, ª-ªªaiiêillrí?_»tfrârªçjfªffªfldmfkªº,[(WI f?” ' — '

, [, r .: “v .ª ªugaífifâm , "““” " —
E A l, AssinatªiI < ' ' ' '

i i »
"Fu? .

_ Prefeitura de Cairu .
Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 —Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo —Centro.

CEP: 4_S420-000Site: www.cairu.ba.ov.br -Emãílzemscairu.ba.ov.br
- , CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (7s) 3653-2007
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PREFEITURA D E C A I R U

, SECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS
“z

' ESTUDO TECNICO PRELIMINAR SIMPLIFICADO

A L U G U E L DE IMOVEL P A R A PROVER O A L U G U E L SOCIAL

*.
1. Descrição da necessidade da contratação (Inciso I do Sl“ do Art. 18 da Lei Federal 14.133/2021)

Após analise criteriosa de acordo com-o estàbélêcidõ em -Lei, foi identiEcado a demanda que tem a
- ' I , " - " " " ' r "—' . " " ' .'. ' ' . ' .—... .finalidade de abrigar familixziskcarçzrfitdsiídexzicorª com a-_L_<:_i Ivíuªçipal di?“ de 29/10/2018, realizando

para atender esta EnalidaÉc-(alocação de ImóvelResidencialnna"loffalidpadeldaâede do Municipio de Cairu.
***?) se": Tí —“ ' __3542, ªlibª-“ª

2. Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual. (Inciso I I do 31º do Art.
18 da Lei Federal 14333/2021) '._'

OPlano de Contrataçclgs“ Anualllaitizilafião foi formulado por este Municipio. '_ L A
3. Requisitos da contratação. (Inciso I I I do Sl“ do Art. 18 da Lei Federal 14133/2021)

Identificação do lãfadgr, efetuiidq pela apresentação dos seguintes documentps: "_ _ ' ';:
a) Eªilulagdeiaciiddiide ecomprovante de inscrição no Cadastro delªeslsoa Física '(ÇPF)_,_se pessoa fisica;
b) Reg/istrogeolr/íiercial, nifcriso de microempresário individual; ' ' —,,f“ f f ! [ . ! / . . . U , . . . . "> A .

c) rªtlçáconsttguâtivo, cstatutol pu contrato social em vigor, devidamente rçgistrado, em se tratando dexspciedades
comerciaisãjégª/em se tratando de sociedades por ações, acompanhado dousizlocumentosicle eleição de seus
administriaizlores; -_ .- ——. __.,K' ' , , _ ,,,-gel “
d) comprovante de inscrição dorato constitutivo, em senratandoidªfsociêidades civis, acompanhada de ato

. _, r,, .'. .- —— ——» ' m a : a . » ;
formal de designaçap diretoria em exercicio, _ou, emçaspídieâdªtor pexssoa ILEIKIIICZ, acompanhados dos
documêntos comprôbatórios-destaede seu representantelegal; — k . 'I ._'/" l 3

— ' “&, - . , fa. ª « x?»-" * l '

e) instrilimento de mandato, contendo poderes para celelªaise, tirmarçoutrato em nome do reprçsentado, se o,” ' , ' . . ' .. *. . _“. .?
ºffªº; f» ,._- .“» , —» _ , " . ÃÉÉp-íªªzçª x“ .»? = ;*.

As habilitações fiscal, socialjegtraballustaserao afetadas mediante aVerificaçap dos seguintes requisitos:
ª. a) ainscriçãi) rio caÉlastío deicoxitribuintes estadual e/ou municipal, se. houver, relativo ao domicílio ou sede

w ; . z ; “vi x x . . ' t , , , / . i i 11 u
dolicitante, pertinentegfipseu ramode atividade ecompativelcom oobjeto contratual; ,
b) aregularidade perante aFazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede dolicitante, ou outra
equivalente;-ia forma da lei; , '
c) aregularidade relativa aSeguridade Social eao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei, se Pessoa jurídica; , "
d) aregularidade perante ajustiça do__Traball-io, se o caso; _ , '
e) o cumprimento do "disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Comprovante de cadastro imobiliario no nome do titular.

4. Estimativas das quantidades para a contratação. (Inciso IV donslº do Art. 18 da Lei Federal
14.133/2021)
Com base na Familia detendora de direito a este beneficio (Aluguel Social) na localidade indicada no tópico acima,
Eca recomendado que o imóvel tenha as seguintes acomodações: 02 (dois) quartos, 01 (um) banheiro, Ol (u a)

_ "« , >
', Prefeitura de Cairu v-Pça. Teixeira de Freitas, n*-'“D3 -Complexo Administrativo R_aul Figueiredo Miranda, Térreo -Centro. 'CEP: 45420-000Site:  Ernail£sem s cairu.ba. ov

CNPJI14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2007 '
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PREFEITURA IDE CAIRU _
SECRETARIA DEiPOLlTlCAS SOCIAIS

TI:

cozinha, e 01 (uma) Sala, 01 umaªjárea de serviço, que esteja disponivel por um periodo contínuo minimo de 05
- (cinco) meses, para acomodar a família do Sr. MILTON CARLOS DOS SANTOS.

ª??? “ªºjºaliªíiªálíªiªªiºªíºgiíªvªâêrcªdªef (InÓíÍ$"3'iV_Ãd9_;S1'ÍÍªº33948 da 13ª? Federal 143330021) i " fiºªªlliiíííl,
Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de prospectar e

apalisar soluções para apretensa fontratação, que atendam aos critérios de irantajosidade para aAdministração
Pº bli M ' ' al, b os a ' td d j' " ei E-"economicid d ti "ência; Assim em "es uisa sobre ou ca urucip jso >l. spec g;; —íâçnxíeniefi a , .na 'e- e“ eCl , _ q,>panorama do mercado na intemetlgoljigrggujíqiâig, em matena de s  para atender as familias que compoemorol deste beneficio, a“Adrâistiiaçao Píublicrlxfíunigip costuma adotarçalãumas opçoes para execuçao desta
demandaisão eles: _— .,” 4, , ,

a) Aquisição: No modais-deaqgisiçãb"'de.imóvel,.a Administração Pública Municipal adquire o imóvel eassume todos os cusvitóãgãeleªêleãõiíaesxéõfiíªªfõàe-jnaãijtçgnção. Esta solução éadotada em
w ' 1 .0 - » V “ à z d f o ª " ' * " ª ª l . . . " ' “ ) -7&*k—ª ' -' — «—— — " — »
simaçoesiàiísãçcificas como, ªgaexemplogquandoradocwaçao-«nao-sgínostria,uma _opçalqàíianel, isto e, nao e. , “ , . —, .. , —, __ . , , " ' ,localrzadõàiªhpm itriipâêlíquesefiífgyquelías.condiçoes nbeitfefsysariuasuaaªgiàtipâionarpêptolfEm pesquisa nos
sites de.-qehdãsldeâtajregiãqgencootramosiíízfôíiêissonmpreçosjniêiíis deR$I80.000,00v'(oitenta mil reais),amresrgikuu ii.. run.,» a.a, v», ':; ——» fl. xwªivAiAiili/f/ - -

b) ,Const )c.>,p!sxliçl$%ndo que_AâfnlªlslgªçaqVPKEIRLI/Calyitiniçlpªl nçqpçâxâruàjiíjflelçªgpna para construçao,essaalterqativªªãlgiíirjenjççgnsideiãiçãp desapropriaçâdde alguma iitéainestylãegião que seja compatível
parªªtªªvqe ª er e g i s t r a r ÍdE€?“e5gç%I-_ _ção promover a
eláÉôÍ-"aâoidõsprojêtqjicitação emcontíatação deemprésãupara realizar afedificaçãífriSãgifiTdaas experiências
dna-amém, “msi ima-fr,. .= == ,te ,— a —“ guard vwmR- ígsfófófjçavgiziiamgârgfmfeh .oípçjyustoírçla-construçao cgidvHggapmesrrio çiegaa apfíqàlmfçlq mneriutlgláj hbãtgªíbumç Xe quit!“ entos reais)Para? âiiflléilN l , , ,l ªllliªaiesiiiis) NW

c) 'lsocação,ª$l.pzíâiàgâlâªê lqcaçãode móvel;consiste riiidispoajãiliázaêãâfªrzjçvjinpªlpela contratada,
_com todo;/fis,“ 'cxaiêgcggqíããtiicâãrrbelquegdgslpga contratantegmedªpstãçqapê (iiçgêâãtlªsgxçllàªvndo não existef; local defpoªsàdjiªdipiiiistgaçãêãpúblgêaliqªãéja ççoiiipâçiiã,cotlúigiuçâfiâçessigaçlêgflísieÉÉp modelo maisrerestêfiiaiiiªêxaolàrmiiitfolaããióioáaâªziiimiaisuaàoàrúiàuàriçiàiituàánãfâê» AR:, '

llilªçf-Íêíillaliiº db Valer ªªiísiªfiiftªtªçãºlªUnei???“Vlidº sªiªdº Aft-tlªdª 'I«ªilFªdéiª1 144.334,20?!)

V?“ ªªfª 4ª ªiºiªãºfiêâªfªfª fªº ªªfªffªiªªdisponiveis paraªjgrerçiclalngiggglàdaâede Zdºçlyiltdldtclplo-Ç; 'coªiderai_i_t_lo“ as _-cara_cte_ri_s uçaúdorbmegcado imobiliario,,. lllmaklãl « m , fu.-à. « i week., à ? Amor r v m .t!$mll,'X'
desta regiao,.os preços dosimesmos variam-bastante, oscilando ena-moveis apartir-de valores iniciaisid, R$ 80.000,00. ,. ,Elr&l':i' ““Ill WWI/ITI!) "Llcxªtfl! 'I . .lel- _'“'i7Í"V..:.Í/il_à'i i z f/êâªlly/iltllí) . ' .., .(oitenta, nulrcais), Tendoªxemfvista osi preçosldos imoveis, nav-rcgiao-queixposspi umapspcculaçao imobiliaria»E - Vrlis3—'i'—il«ª3i“i&/zá£%i lª_ “«:=-“ex —! as tsf “—: —— ,vai/% l Lars; VA;!» ºW/Ji ,signi cativakyêêàââiàgfaploraçao rizirªijspca, para vlinsªªnpreciticaçxzio de aluguel, adnaíiçteãse opagamentomensal dÉRSIEIOWOD (quatrocentr»s'lireais).' ' »ê.»Nglliitªrªrijçêãªº "Tlm-Ytªízltªiliiâªª-k ' __ _. . , _ _ i,," »". « ' ; .Cabe ressaltar que.os—,preços,fforamnlevantados em pesquisa- na internet, ,para fmsde comparaçao dos modelos de

. . » sumir ...,..—i u m a « ':! n i r w a a f'na-< z ,- — , — . .
locaçao eestimanvaidênçustosçsendpgquçetpiªypçççosAreaImente-ofqtadqísergpjlevaritadosvem,etapa futura de avaliaçaodo imóvel identificado“elófaéaftãmêntofcômEiiitiigiú), ' .É j / .

7a- 5,51?!ÉÃÉÍÉPÚPP.PÚÃIPÍÚLIUÍCIÉÚVII Íd.º' Slfªiª Arti 18 dªllisirFéiiéfÍªil I“11%)?Íªllgiiilêlã-ªçâliiill
Avaliando-se o_ presente estudo técniºcªõªfpífeliminar —. sferitica-slêºqiieltzara atender anecessidade ora indicada, a
locação de imóvel mdstra-se como mais vantajosa em razão do vulto necessário seja para construção ou até mesmo
aquisição de imóvel nesta região que, sofre uma forte influência turística, o que faz com que haja uma: especulação
imobiliária muito grande e, além diÉso, aediãcação de imóvel capaz de cumprir com ademanda também não parece
ser amelhor alternatijva, haja vista os custos atrelados aconstrução na ilha são significativamenre elevados.
Além disso, há que se considerar ainda que apresente demanda de aluguel poderá ser revista aqualquer momento
caso aSecretaria de Politicas Sociais decida por mudar aestratégia, evitando ter que imobilizar vultuosamente os
recursos públicos.

 V

: ;“ A Prefeitura de Cairu v.
Pça. Teixeira de Freitas, negoa - Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo - Centro. 'YQ* '

CEP: 4S420—0DOSite: www.cairu.ba.ov.br—Emàilzísemscairu.ba.ov.b g VS),CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2007 '
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g _ '-.j=- PREFEHÇQEAJQE CAIRU
' _ ": SECRETARIA DEPOEÍTICAS SOCIAIS

A fun de que não reste dúvidaªquanto a configuração da hipótese de utilização da contratação direta por
inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, V eparágrafo 5º da Lei nº 14.l33/2021.
Vale pontuar ainda que a declaração emitida pelo setor de patrimônio da Prefeitura Municipal de Caim atestando a

inexistência de imóvel de propriedaéde do município que atenda aos critérios enecessidades, segue anexa ao presente
estudo técnico. “fj

fSriágªímªºíªêíiãkfíçifáê [Sãtãªâtfíafãélaniéniô Bixzííãõdãªczogitvratáção. (Iúcisoylllªdó 51º dõ 'A;'t[.ªí18'd?ãijEÃ1ÇFÉfijl'éºiªalL
íâgigªívârhq sr, rum: sn;$'ÍÍg,f')ªã?%fí. s :**':__L'j_,-[ª:h« »—=» ;_-.,],«Úgggzggwíg: ,?qçluvhzázgwxgq ._g.lílfba$$$-%%?fãººilfííthzvuau;%:=rªwfª .ºz'ií..ís?'ííí' = _ .. >QÃÍZÇV.Í'*K'TI ôzlhâ:umFHnâãaíklnlíígfªtwí"
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TERMO DE REFERENCIA

1. DAS cONmçõEs GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, x x m , “a” e “i” da Lei n.
14433 /2021 ) .

Este termo de referência tem como objetivo a locação de imóvel localizado na Avenida Santo Antonio,
_ Centro Sede, Cairu Ba, CEP 45420-000, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Políticas

Sociais com aíinalidade de servir para Aluguel Social de NOEMI SANTOS DA SILVA, SEDE no município de
Cairu - Bahia., _"

os custos estimados para aiaireseíite contrataçãoiestãioxellencados na tabela abaixo:, . iJAp-ªã-J h ,
A 't 3J f “ * f ' i ' ' _ “ _a nEsciuçaizoogsenvrço” % QUANT. VL UNIT. VL TOTAL( x x,na" xi X,..ayj_-"_€l . sTNL/N

Locação dggíàfªeªgªgcjbtouufiiayªãagqgj f
(dois) quaitoswigwklaajjªroeoífuTmgºí ' '

_lçozinha, 01 uma-(areggçªmiçªcalizadqnªuas _ ,
ÉQKCQjuxeiTQBQIsPSaZªKCentFO Sede, Cairu Bahíã? xx .“ II,/,é1 CEPúSAZO-OOO paraatender—as—necessidades—da- wv-mà-m "OS )R$ 400,9? R$ 2.000,00

J-Lçº-“At-“Qªá. i i ,—: —_SecretanauMunicipaI de Politicas Sociais com a lf ”i i ru « . x.,finalidadeàdehsarvlr para Aluguel Social de MILTON 1, KX /):: g-XRLQSDÉSÉSAJNTOS no município de Cairu -Bahia <_<:_v- ,. v———-.,. 'n ' “SET-—”

TOTAL GERAL '» |l1,1), ,jíí ““R% 2.000 00f ,? Jªltªa i =ªÃLf»Íºí'v"3Z-*ii “,;. zí/álMoniªAçâºJ/ÚJIÉSEHFICAHVA «w (Kézgígiiççªl “x' * _ b: v “ :“ ' -Ademandiaán questãô,temªéomoânalidadeatenderravnecessidade-deacomodaçãoitlgkamília em estado
de vulnegaoilidáªdiaÍsolgziá/l, dâçaªcorpotomos c_i_'itérios.e»normasestabelâidos efnxlebisiêçãfofpexrçiriente, em
atendimento aogrpritncípio)grjmordiãtdãfsecretaria hflãicipalxfdexeõlítiãs [Sociais, qufêºéjrminlimizar tais
vulneiaftgilildadesxfatraªvésfcie suas pólitlgs públicas/die;amparóiaígmíliãsícarenteªFainíliafidentiticadaªatravés
de Relatóriotsõclâl “emitido por Assistente Social vinciuiaifaãrestaise"taria. XX ' W ª” i ixinirvana, “Nfffi iv.. a .»! *———.._..-——,_..-«i _x l l x 47ª» i x

ECQNDIÇOES GERAIS DEQEZQEGUÇAQDOS:sERvlcosiartijgº, QOGIKI, “c”
e«eu aa? |Lei(_rj,gf_c1.1i3ª/_v2021i)% .'£J[ CELL, Vw ,/ «ixiltWªvªlwlhâãí/ZG/«ãº ' -n> Í '., ./ l

QvaIiando-seêªguantojaiaâseniaqo no estudo tyecnioo-prelimin_ai7íEI'P€eriiica;se queípalraªatender
anecessidadeipráíªgêiigãdáiaxkocgção, de imoveilàniostraseigrno/maiâçvàntajosaâmgrazãêjkdo vulto
necessário sejadpayrâgxogn/Etruáo ouªinéxmesmo, alouisição de imgvel naquçlêvrãgião que, sofre um/a forte
influência turísticáhoxçi/iieifazkcom quethaja.umaesigculaçãoºímobiliáriaJhuiggrafide e, aiémzdisso, a
edificação de imóvel capaz defumprir,cºEÉ“demanda'ÉÍn'/l1em.não'õÉce sér amelhor alternativa, haja
vista que oscxusfs atreIadosjÚcoÉstruçâo,???illãsãêígniiicativamentºâelevados., _ ªaªlilª ii . “««, :??» “ v i : .

AFim de quenª reste duvida quaritdaªconfiguraàoxdalhipótese de utªizaâo da contratação direta
por inexigibilidade de licitação,gªiãdoartigo-Mrveíiªaiiáfggªsída'Lei nº 14133/2021.

< Vale pontuar ainda qué já há declaração emitida pelo setor de patrimônio da Prefeitura Municipal de
' Cairu atestando a inexistência de imóvel de propriedade do município que atenda aos critérios e

necessidades, gegue anexa aê presente estudo técnico.
2.1. CARACTERÍSTICAS NECESSÁRIAS DO IMÓVEL A SER LOCADO

Oimóvel deve estar localizado na Rua do Cajueiro, 30, Casa 5, Centro Sede, Cairu Bahia, CEP 45420-000 ,
além disso deverá: '

2.1.1. Estar livre, desembaraçado e desimpedido de coisas e pessoas na data da celebração do
contrato de locação; f,, “

A Prefeitura de Cairu ' .
Pça. Teixeira de Freitas, nª 03 —Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo - Centro.

_ CEP: 45420-000Site: www.cairu.ba.ov.br-Email:,sem s cairu.ba. ovb
CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (7S) 3653-2007
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2.1.2. “Instalações hidrossanitários de acordo com o previsto na legislação. Deverá ser atestada a
ausência de qualquentipo de vazamento. As louças, metais e válvulas deverão estar em perfeitas
condições de utilização, devidamente atestados;

.1. . move em pe eitas con içoes e uso na ata o rece imento as c aves ece imen o2 3 I ' I r f ' d ' " d d d b” d h ( R b ' t
Definitivo);

2.1.4. Ausência de trincas ou fissuras que comprometam ou venham a comprometer a segurança
da estrutuia;

2.1.5. Janelas e portas em perfeito funcionamento de abertura e fechamento de fechaduras;

2.1.6. Cabos, Nação, ªtoãegsistÉmasfdetigr-ãª devêrão estar de acordo com odimensionamento
da carga previstaparato imóvºel; f “

., , « . ª. l .. .»- , . , ,
2.1.7. Devera=os sistemas eletncofh/Ldraulico e:as,_instalaçoes prediaisdoªimovel esta em perfeitas

. - x isa =vwgf ««. .! x rn» “nª-Ax «rés/'
condiçoes de uâczªseguindo-Atodas,asdiretnzes=nor %gais;
2.1.8. Teto, piso e paredes“deverãggestar;comíausgnciagdepontosde infiltração, mofos, manchas e

“ªªªãºªãªº” “' E E M lili m?i x .“ , jx i i .. _, k i. n w3. .ngQ_É1€rrõs-oAêcoyiruArAçAoxãiegeº,xxmgáiíiíeâdçdà Le_i—.'n3'14.í'33“/;2T)
assimi la,» . ,. a l f /3.1. Acontrataçao devera observar os seguintes requisitosz , “xr, /íàiiiiffi i — : i , ,

ÍBÉÉÉGÉQJÍQJE identidade (RG) ecomprovante de inscrição no Cadastro, de Pessoaíisica (CPF),sui z t ? —— .*" f ( ., e =ffzãafªfºaaªººwªll mw:
í/Zlãrlízáígistroiiãªínãrcial, no caso de microempresário individual; "l': . &" 'N'.J_í_.vA» 'tª..::ii.,x3.1,3,íá<tf?'COfiS=ÉtliitÍií9, estatuto ou contrato social emviqor, devidadmentkexiiegistradoj, tratando

deisficiedàdesgooiherciais, ekem se tratandoiile sociedades por ações, acompanhado dosdocumentos
71“! *:.“ .A k i *— gªuz. [“=-v Law“ “f” *- i i.- ”: *cgªifeleiçaqtdejsefus (administradores? | , fz ,,i=1 _ . _ .. ) _ ' g;, &-Éornorlovaá/tehie irisÉríEão doiatdjconstitutivofemªsã tratando def, sociedadê';__ civis,Mihai “ W, .“? l , . wáfwi ““ ' | ixi. 'I; .rªiíx

aªçpmpanhada dealtdçfgajrmmal dgdesigriaçaprdaIdiretoriagrnêexerciciowouªem caso diretor pessoa
fjuºrldica, acompanhados-dos documentos comprobaífqrigsdesta-elde,sei.i;represe'ntant€iegaINi & “f?” ÍªªKÍÍÍÁX/i ª =-—-/ N e l i sã» i Wii-«? i ix. . , _ , . « . . a _ ç _ ,

B.1.5.ginstrum_enl:9, deimandato, contendwpoderesçpara celebrar». eHitman ccgitrato em nome do
rapraaimaaasebeaso.,.- &' l ª “ i i z? lY/ª l““Nª lm l 'N . l ,.. l- . i '? »“ . Í/ei ," .

3.2. LAS hapil£íi sca_rI, sociareçtrabaIhivT-tít-sííªáifias mediante? yeflfàªuçªº doàeguintesreíãisitos: x“& Al. X ,,i , & 7' & “A.;-'- _ g js/Naga. 'a inscrição ndtçadastrodiex gontribuintesfjâestgduale/ouimunicipal, se houveiyélativo ao
dohiicíji) ou sede do licitante, eertinentãífafoÉeu ramo de atividade ecompatível com oobjeto
contratuabx " *E"! “Li ,_ __.ii_ Iii? “Jig, ' / / /
3.2.2. aregularidadepgrante aº Fãzendaifederalrestadual Egumunicipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalenterna forma da lei; “"'
3.2.3. a regularidade-“ relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei, se Pessoa Jurídica;

3.2.4. a regularidade perante a Justiça do Trabalho, se o caso;

3.2.5. o cumprimento do disposto no inciso X)O(III do art. 7º da Constituição Federal.

3.3. Comprovante de cadastro imobiliário no nome do titular.

É Prefeitura de Cairu ": '
Pça. Teixeira de Freitas, n'-f,r,03 - Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo —Centro.

CEP: 45420-O00Site: www.cairu.ba.ov.br -Emailzsems »cairu.ba..
CNPj:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 36531007 wii,-;.i
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4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14433/21)

4.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial (Lei nº 14133/2021, art. 115, caput).

4.2. RESPONSÁVEL PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Será desempenhado pelas Assistentes Sociais vinculadas ao CRAS Sede, o qua! se reportará a secretária
Municipal de Politicas Sociais.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14433/2021, art. 115, 55º).

4.4. Aexecução do contrato deverá ser aoompanhada efiscalizada pelo(s) âsczl(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14433/2021, art. 117, caput).

4.4.1. Ofiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas àexecução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14133/2021, art. 117, 51º).

4.4.2. Ofiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei

> nº 14.133/2021, art. 117, 52º). A
4.5. Ocontratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, oobjeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

4.6. Ocontratado será responsável pelos danos causados diretamente âAdministração ou ateroeiros em
razão da_ execução, do oontitato, e não excluirá nem reduzirá“ essa, râponsabilidade a âscalização ou o
acompanhamento pelo conuªatante (Lei nº 14433/2021, art. 120).3ª=ª—7ª ,

4.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciaisresultantes da, execução do contrato (Lei nº 14.i1_'33£/__202_1, art. 121, caput).

4.7.1, Ainadimplência do contratado em relação aosªiãªriãcaríos trabalhistas, fiscais ecomerciais não
transferlrá àAdministração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar oobjeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 51º).

4.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e acontratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse
nm (IN 5/2017, art. 44, 52º)._
4.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa aCréditos Tributários Federais eà Dívida
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

Fiscalização

4.10. Aexecução do "contrato deverá ser acompanhada eGscalizada pelo(s) nscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica Administrativa

4.11. Ofiscal técnico administrativo do contrato acompanhará com o objetivo de avaliar a execução do
 

Prefeitura de Cairu Í '
Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 - Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo - Ce o.

CEP: 4S420-000Site: www.cairu.ba.ov.br —Email: sem s cairu.ba. ov. f
CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2007
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objeto nos moldes contratados, aferindo se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou
execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no contrato subsidiando o gestor com
informações para o atesto na nota fiscal, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela
Administração, sem prejuízo do devido acompanhamento dos aspectos administrativos, quanto à vigência
do contrato, obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como ao controle no tocante a revisões,
a reajustes, a repactuações e a providências tempestivas nos casos de inadimplemento.

4.12. Cabe ao hscal técnico e administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais,
ao substituto, em especial: ,

I - verificar amanutenção das condições de habilitação da contratada;
. -_ a l l / I l l l J J - I . _

II - examinar aregularidade no recolhimento das contnbuiçoes fiscal, trabalhista eprevidenciária e,- . - . . , - rt , - ' — , I ' * v à * v— .»

em caso de descumprimento,-observar as regras expedidas pela Secremria de Administração.
X)<“-."_I«H W IPro-F# “ I I ÍQSNO _ _ _

III -anotar noyllliysvtóricªeíerenciamento do Coritrzato todas as ocorrerlclas relacionadas aexecuçao
do contrato, determinando o queffor.necessário,paravaregularização das faltas ou dos defeitos
observados; /353%“. . - , —-'T'"“'7—— _ “'t . -
Ivgemitir notificaçoesgparaatorreçao de rotinas'ou.de'qualquer&iexatidao opiirregularidade, t e - , . . . . . , “ —._ _», —. m . . , - z ' _constatadaªem desacordoÉom aexecuçao do contrato, determinando prazo para a«correçao;

——. VXXI I I IVAr  _ _ _ Nwõiªli f l l l f / _
V- informar..ao gestor do contato, em tempo habil, asituaçao que demanda decLs/aogou adoçao de
medidas ,que;ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias esaneadoras,

. v - r w z - c . ., : . " i v

' -se'for ocísog Í ' l FõQJ
-:VI -icomunrcar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrencias que possam-inviabilizar
J Í L I r.; <. n ª r _ —, “.i..,.'i|L a x _, aexecuçao do contrato nas datas aprazadas, - ... .»; ,. _

/ / " 01 .a” .au: l :.ti"-'.=:.'i=i_»i & X
VII íífiscalizar aexecução do contrato, pararque sejam cumpridas todas ,as condiçoesestáabelecidas; .i « . . - — ; ————-—————- —-—» — — ' — — à - - à - z , m = ; ,«v- :

najavfznça) de niodoíasseguraLos melhores resultados para,a,,-Ad_m|nistraçao,“conferindo;as notas— , - . . . . . . .. : » . _ . - c . . - « _ _ - = -, , . . . . » . . , - . . . . -

fiscais eas documenltaçoes exigidas para opagamentofeapqsg ateste; encaminhar aovgestor de« : - ». . ; n , " = " _ ' - . ' ª

contrato) para ratificação; 7D If  I y j]:áflixªiªNiôli" .L/.º>_I ii "IAM x
(comunicar,/o gestor do contrato, oÉrrmno docontrato sob sua responsabilidad? no caso denbvacontratáção du prorrogação. j “ ““_ " ' ,'( =,, » [ ) ___ êlélif i)_, , l “ o ; » v“ ii ,i .Gestor ªo.contrato'% á] l ª X I / ' /,m w Issamu ' » ,. ,, ia,» ,//. I iw l , _

4.13. Gestão «da execuçaoàiíoxcontrato coordenam as atividgaídestexeiiçíidas lpela çfiscalização tecnica
administrativa, Lbieímáíoíáiifdos atãsxlpreparatoriosia instruçãomrocessual ex- ao encaminhamento da
doxcumentação pertinente ac setor de contraxtos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectosx , » —. , - - , . _ _ , _ _

que envolvam aprorrogação, alteração, reequilíbriofpagamento, eventual aplicaçao de sançoes, extinçao
dos contratos, aquem caberá, e; nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em especial:

x e m u , . . -::— ª —“ . . /
I) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa;

_«Rx r . . . ,_ _ _ ,, , ? " Z _ -
II) emitir, decisão sobre todas as solicitações ereclamaçoes relacionadas aexecuçao dos contratos,
no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da instrução do requerimento, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do contrato;

i l ! '

III) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

IV) acompanhar a manutenáo das condições de habilitação da contratada, durante a vigência do
contrato;

Prefeitura de Cairu —.
Pça. Teixeira de Freitas, nf“ 03 —Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo —Centro. '

CEP: 45420-000Site: www.cairu.ba.ov.br— Email: sem s cairu.ba.
CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-200
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_ V) manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os

' . ' , registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro (de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas àãfgerificação da necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para

' que atenda annalidaçle da Administração; L ; —,

VI) coordenar os atos preparatórios; instrução processual e ao envio da documentação pertinente
ao setor de contratospara formalização dos procedimentos necessário;

__VII) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e/ou
setorial no cumprimento de obrigaçõesrassrurnlinlias pelo contratado, com menção ao seu desempenhonaexecdção oontratuªnbaxsetaiªoªem indicadoreslobjâivamepte dennidos eaferidos, ea-eventuais

" »penalidades “napªcadas; dfevedo eonrfdõªõladaro deiatelsªde cumprimento de obrigações,
. ,nçonforme reâlaªeªnâofjã- Í — ' :N1" AVIII)elaboragrelatoªgjânaI,Ç,de.que-tratà€à alínealgzªíip-inciso-VI dogg 3º do art. 174 da Lei nºv _ ; (,.-uai,! , ; a f : _...--7.-—.-_=--_- - «( _i_x£_z'--—:. . ., , 414.133, de 1, dexab;i_l__,d_e)%921£r_r1_as.inforrnaç9essobre aTcQÉe/czuçao dos objetivos que tenham' - “justiãcado aconbãtação obtidastdírantezagexecução dâontratofíeêventuais condutas aserem
' %%. ' ' É . É ?x_;..-*""f';v _="7—“'-x ,. . : $ à . á /ªdovmdaªpara oaprimoramento das BPJIyIÓBÉEÃÇdÉ êdm'"'5tf,ª<5ªº i

; , glxàzdiligenciar,para,a-forrnalizaçaogdeqprocessoqdministrativo,de responsabilizaçao para fins de
, ' r-r-esxªsw. ilwei rkwwºfrmi. ."*.m'ªf' >. : x= ' .-. f ,» —,a m» ºs-nuyz/C .a xnçâes;a'seig,concluzido_pelacçqmissaolge«ziyevtrataxoªrtk 13S8,:da;Lei-.n_gá14.133, de

202;1=ou=p_el_'o_ ãgjnjteígetorypomcompetência 'paªra"tal,";conforme,o: %“,- ' ;;“ ., 4 , 3 , ,“ ; . " ,
5- _. eaeesjggfêgrosggufºíszgs EEEF“?ª"T2íifª-s?º'—ille'ªºj,ª?êlgegã!.lP??_'ªªªªªª-%9' "º144,3;f5,1, “_'0',ààigu;el"l—tsé;%lpaugo mensailªrrienitefagoggçqliglâxefcéiiduªddqnproceêsqlçáiªfâfpiªió,Éara-aisoluçãorde
débitos de rªlspojrisnãlªixlxiiyáºçjç gQLEOQTÁRIQÍ-j ' .; .,., «_ . .. - &l' " a ' “ 4 0 ' ', p . . - ' = ' » » ,”, "? ', : » , ãªç-«f *—, " v“ ;.—.—. «,» l'» —»mamã f? ,.:_i= ' ' ——: =. _.,», yÍÉJ; ,,Jf): . .* v,:;g;'íí' í v-“ÍÇ ,. »_ v" ' ' ——" í 373 « !5.2. âºâgáiâsªínenªãjserá efetuadognoiífazqpfnfáràijãlãaté“ defzdiafúteis; çontadégigjltinalízação da
|iquidaçã9 '“ Ux '. ».- Í3ª .» .“' t i l=* * ' 13ª»? ' “ : .—':» = , "
Formaldgªpãgçíaínªtw _.-. _* _ ,Ev V?,). ,5.3. Twoêªâameffitqseráªrealizado abavésde ordem“ bancária,-mara créditàem bancállagãncia econta
, uma y._l'lllàª"l/)Úv'çríªx- “m” 9,4» « g u m * ' :-,.,.| »r * , ! qui-_o». lcorrente,_ir5dic_,ítí€f€ ntírxaltad « n . 3,1 , ,k / V;. “j;? c»,Sflwglllsêrá çonªideradagdata do pagamentoíodia empque constar como.emitida-,a_:ordem1bancária para,'“I.*: lj,: ;x; : ;v; j ._ _. ' «A _ .—_ _

5.5. legislação aplicável; .
5.5.1.lndepêndenjemeíriíe ªgózberceqggáilgdeiyibuy;ihgâgiína-siannna, quando houver,

. serão retidosªnaíàfonle, quando da realizaçâo" do pagamento, os percentuais
estabelecidosna legislaçâo vigente. '

s. conoxções GERAIS
6.1. Ãdministiªação poderá, aqualquer momento, reavaliar oContrato, adequando-o às suas necessidades
por meio de aditamento contratual.

6.2. Oprazo de execução ão presente processo será de 12 (doze) meses.
6.3. ACONTRATADA é_ ohlrigada afornecer oobjeto deste Contrato, de acordo com as normas técnicas

= ç,

Prefeitura de Cairu
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reguladoras, em estreita observância às legislações federal, estadual emunicipal, bem como, aquaisquer
ordens ou determinação do Poder Público, procurando, dentro do possível, conduzir os serviços e o pessoal
de modo a formar, perante o público, uma boa imagem da CONTRATANTE e da própria CONTRATADA.

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, xxm, alínea “j', da Lei nº 14433121)

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíncos
consignados no Orçamento Anual do Município de Cairu.

, _, uma».
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CRAS —SEDE

Solicitação Benefício Eventual E

Cairu, 11 de julho de 2024.

Att: Ilma. Sra. IRAMAR BRAGA DE SOUZA COSTA

Referência: Benefício Eventual (Auxilio Moradia).

IDENTIFICAÇÃO

Nome: Milton Car los d o s Santos

Endereço: Avenida Beira Mar, SIN —Centro - Cairu/Bahia - CEP 45.420-000

COMPOSIÇÃO FAMILIAR

- Alexandre dos Santos Saturnino (enteado),Vanessa, Suzana Gonçalves dos

Santos (companheira), Aila Vitória (neta).

' RELATÓRIO sociAi.

v Milton Carlos dos Santos, brasileiro, maior, portador do CPF:

536111365-49, data de nascimento: 18/06/1967, Estado Civil: União Estável,

residente na Avenida Beira Mar, SIN. -

' O Sr. Milton coabita com seu enteado Alexandre dos Santos Saturnino, -

sua companheira Suzana Gonçalves dos Santos, Vanessa que é companheira

d o seu en teado e Ai la Vi tór ia f i lha d e Vanessa.

O Sr. Milton faz uso de moletas pois sofreu AVC, ficando impossibilitado

d e t raba lhar .

O referido atualmente está desempregado, sem condições de suprir suas

necessidades básicas e diárias, possui como renda o Bolsa Família no valor de

» R$ 650,00 e está sobrevivendo também da ajuda de familiares.

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia
Pça. Teixeira de Freitas, nª 03 —Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo —Centro.

CEP: 45420—000Site: www.cairu.ba.ov.br —Email: emscairu.ba.ov.br
CNPl:14 235307/000144 Telefone: (75) 3553-2007
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v , CRAS - SEDE

PARECER SOCIAL

Após realizaçâo da escuta, efetivou-se o procedimento de visita domiciliar,

que proporcionou maior aproximação da realidade familiar, constatou-se que a

referida atualmente encontra-se em situação vulnerável no que se refere à

moradia, dentre outros direitos básicos que Ihe garantem uma boa qualidade de

' v i da .

Mediante a análise social realizada, considerando o que está preconizado

na Lei Orgânica de Assistência Social! LOAS (8742/1993) e tendo como

fundamento o Art. 37, da Lei nº 547/2018 que dispõe sobre a Política Pública

de Assistência Social no Município de Cairu, no que se refere aos benefícios

eventuais, solicito a permanência da concessão do benefício eventual auxilio

_ aluguel para o grupo familiar.

Atenciosamente,

Fem eíreIIes
CRESS'4;916 / se REGIÃO . BA-

Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 - Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo - Centro.
CEP: 45420-O00Site: www.cairu.ba.ov.br -Email: emscairu.ba.ov.br

CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2007
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LAUDO os IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO os
IMÓVEL PARA FINS DE LOCAÇÃO AO PODER

_ EXECUTIVO MUNICIPAL, NA FORMA ABAIXO:

' . ª_ Aos 16 (dezesseis) diasêdo mês de julho do ano de 2024 (dois mil evinte equatro), os
membros d_a Comissãolpara avaliação de imóvel, nomeados pela Portaria nº 02/2021, de

, autoria da ªsecretária lVlunicipaI de Políticas Sociais, no uso de suas atribuições__lgga_is,
dando cumprimento ai;- referido ato, empreenderam Ievantamentojiizlííªimóvel emile???

, . . . . , . . . “sv ,,,.Á.'x“1f*u'.'-*II?'I. »
estrategico para uso da Secretaria Municipal de Politicas Sociais, patragfim âêplfelçlfiçQláqãnãgyª». ,. ;;» .» ef 'I, l.ª-ii ' fl“ ' .iÇiª:v:auxílio moradia, através de benefício eventual, conforme Lei
outubro de 2018, deste Município de Cairu, Estado da Bahia, tendo
que oimóvel que mais ãe aproxima das condições tem as seguintes: "'7Í'ªª»ªi:i;'tº eaíiiç:|— IDENTIFICAÇÃO oo IMÓVEL: '

, Trata-se de uma casa residencial, construída em tijolos de
térreo ,contendo: 01 (uma) sala, 02 (dois) quartos, 01(um) banheiro ,(Jtgíxcjivrzjnajíjcógijnha,
(uma) área de serviço na Rua do cajueiro,nº 30,casa 05, 1ª andarcentiiiojáiiêstalªgçidade dãF-“gílffºf
Cairu —Bahia, CEP 45420-000. Amencionada casa será utilizada atirpaxyêggsziªdgvgãSecretariaiíçiíç
Municipal de Políticas Sociais, na forma de auxílio moradia, para oSr._ SANTOS , portador da cédula de identidade nº 09.899.863.30 n?
0536.111.3_65.49 ,e "constitui-se uma ação da assistência social eªjvªafrêgíifªaãáâ com a_. . . . , . . '.:-,.': .: 1lZ".ZT3.I._i . x ' .Secretaria de infraestrutura do_municipio eoutras entidades, na concessggldzefrpprradia as,
famílias de baixa renda que tenham sofrido perdas do imóvel devido calamjgâdeífsqjipúgljiças ,eou se encontre em situação de rua. —" '
II.-PROPRIEDADE: « — ,

Oimóvel acima caracteírizado édebropriedade do Sr.brasileiro, solteiro, maior, residente edomiciliado na Avenidaêaintia-Antôgªlgªn?Qâªªgggg
_Largo do Tanque —São Cristóvão-Liberdade ,SaIvador -BAÉGEIÉZISÉSOÍOOOTportador da

cédula de identidade nº 07.510.021.51, SSP/BA eCPF rÉ815:6I16E605_,15€Éà ,,se; jfj .: gf ª;;»,i»=_g:;.r:«

III- DA VIABILIDADE DA LOCAÇÃO:Oimóvel locâliza-se na Rua Cajueiro ,nº30 ,casa Oíffíandar, Centro, nesta Cidade de Cairu
- Bahia, CEP 45420-000, eestá em bom estado de conservação.

< IV—DA AVALIAÇÃO: '
ALocação do Imóvel cóºnsiderando asua localização, acabamento, espaço físico eopreço
praticado no mercado, poderá ser fixado em R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais.

. Jb | ,..
& Praça Teíiieira de Freitas, SN, Complexo Administrativo Raul Miranda, Centro .
- E-mail: semsi:airu.ba.ov.brCEP: 45.420-000, CAIRU-BA. ,
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A licitação, neste caso concreto, é impossível de ser deflagrada pela impossibilidade de
competição de proprietários de imóveis que preencham as condições necessárias para o
uso através da Secretaria Municipal de Políticas Sociais, na forma de auxílio moradia,
conforme Lei Municipal nº 547 de 29 de outubro de 2018, deste Município de Cairu, Estado
d a Bahia.

v i -CONCLUSÃO:

A VISTA DO EXPOSTO, CONCLUIMOS QUE:

0 imóvel se adequa as condições e necessidades do Município;

Nada mais havendo, encerramos o presente laudo e justificativa de dispensa de licitação,
que segue assinado pelos membros da comissão para os devidos fins de direito. ' .

Cairu - Bahia, 16 dejulho de 2024. '

M s. %%
JORIM JORGE SOUZA BRITTO

M e r o da Comissão

ko f / '
f/ÚIETDW fW/ªº ="Túikãliàihfáaiáe _,. « UBI, AN L ZSOUZA AZEVEDO

embro da C=missão Membro da Comissão

Praça Teixeira de Freitas, SN, Complexo Administrativo Raul Miranda, Centro
E-mail: semscaíru.ba.ov.brCEP: 453120000, CAIRU-BA.
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PORTARIA Nº 01/2024 DE 19 DE JULHO DE 2024

Altera a Comissão de Avaliação de
Imóvel para fins especificos de moradia
do beneficio eventual. a da outras
providências.

A Secretaria Municipal de Politicas Soclals. no uso de suas atribuições

legais, em consonância com a Lei 547, de 29 de outubro de 2018,

considerando motivos de relevante interesse público:

R E S 0 L V E:

Art. 1º - Fica alterado a Comissão de Avaliação de Imóvel para. Gns

especificos de moradia do beneficio eventual, na fomia abaixo especiticada:

". I. - Representante da Secretaria Municipal de Politicas Sociais:
HUMAR J o s e DE SOUZA

II. - Representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano

- e Infraestrutura: . .
JORIMAR JORGE SOUZA enrno _" '

lll. - Representante da Seizetaria Municipal de Cultura:

UBIRATAN LUIZ SOUZA AZEVEDO ': '

Art.2ª. Esta ponaria entra ern vigor na data de sua publicação. com seus

efeitos a partir do dia 15 de julho de 2024,

Secretaria Municipal de Politicas Sociais, Cairu-Ba ern 19 de julho de 2024.

IRAMAR BRAGA D E S O U Z A COSTA

. Secretária Municipal de Politicas Sociais

Prefeitura d e CnIru
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, ATRAVÉS 90 PRESENTE INSTRUMENTO PARTICULAR DE MANDATO, . >

ª OUTORGANTE: Jorge Tancredo do Espirito Santos, Brasileiro, solteiro, v
maior, RG nº:07510021 51, C.P.F .8156166o5-15, residente(s) e domiciliado na '
Avenida Santo Antôno nº04, bairro: Largo do “langue - São Cgjstóvão — '
Liberdade ,Cidade: de Salvador/Bahia. _

Nomeia econstitui como seu procurador oSenhor, '
OUTORGADO: Jorge do Espírito Santo, Brasileiro, maior, comerciante, _
solteiro portador do RG nº:01053696 59, CPF nº:056225225-87, residente(s) e
domiciliadas) na Rua: do Cajueiro,nº:39, Centro, na Cidade de Cairu Estado

' da Bahia ,

Outorgando-Ihe(s) amplos gerais e ilimitados poderes, inerentes ao bom e fiel
cumprimento deste mandato, bem como para o foro em geral, conforme
estabelecido no artigo 38 do Código de Processo Civil, para que possam assim «
reajízar todos os atos que forem necessários ao born e tiel cumprimento deste '
mandato, inclusive: comprar, vender, ceder imóveis ou veículos, passar
recibos; emitir e assinar notas promissórias, abrir, encerrar e movimentar conta
corrente ou poupança, assinar, emitir, descontar e endossar cheques, assinar
todos os documentos necessários para requerer benefício, admitir e dispensar
empregados, receber mensalmente salário, adquirir e retirar documentos

, perante qualquer órgão do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) ou
outras entidades governamentais de repartições públicas Federais, Estaduais e
Municipais também junâo a particulares ou empresas privadas. ,

Dando tudo por bom e valioso, cessando os efeitos deste a partir desta data, *
por tempo irdeterrriinado. ,

"Cidade: Salvador, UF: Bahia L

Data: O f de Z de 2 / _ ,
l

, . % ,., p
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, PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU Emlssão em: 03/07/2024 14:35
3 ª ; secnsmnm ou FAZENDA -rnuaummo

,f ª z ªg r '. ' PCA MARECHAL DEODORO. N' 3- CENTRO

!! , é CAIRU -BA»cep: 45420000—__ ;_ , -' " , CNPJ:14.235.907/0001—44
' “ªªi-"ªªªªªªª" renas): (75)3653—2I51 wnauAppz- E-mallz-

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS - CONTRIBUINTE

Nº 01392 PROCESSO Nª: ANO: 2024

N O M E O U R A ª O SOCIAL

Jorge Tancredo Do Espirito Santo

CNPJ/CPF:

815.616.605—15

ENDEREÇO (LOGRADOURO)
RUA DO CAJUEIRO, CAJAZEIRA - CAIRU-BA, CEP: 45420-000

INSCRIÇAO CADASTRAL
0002473/0

OBSERVAÇOES: “
EM CUMPRIMENTO A SOLICITAÇÃO DQREQUERIMENTO, COM AS CARACTERISTICAS ACIMA, E
RESSALVADO ODIREITO DA FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL DE PESQUISAR, INSCREVER ECOBRAR
A QUALQUER TEMPO, AS DIVIDAS QUE VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICAMOS PARA FINS DE
DIREITO, QUE MANDANDO REVER OS REGISTROS TRIBUTÁRIOS, CONSTATAMOS NAO EXISTIR
DÉBITOS EM NOME DO CONTRIBUINTE EM APREÇO. _
EMITIDA AS 14:35:02 DO DIA 03/07/2024 HORA E DATA DE BRASÍLIA, COM BASE NO CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL, LEI Nº 5172/66.

AACEITAÇÃO DESTA CERTIDÃO ESTA CONDICIONADA AVERIFICAÇÃO DE SUA AUTENTICIDADE NA
INTERNET, No(s) ENDEREÇO(S): httpzl/cairu.metropolisweb.com.brz8182lmetropoIisWEBl

VÁLIDA ATÉ 01/10/2024.

CÓDIGO DE CONTROLE DA CERTIDÃO: FCCADHA

QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.

Prefeitura Munic ipal De Cairu, 03 de J u l h o de 2024

Usuário: Conlríbulnle Portal EDZA - Planejamento ConsuIIoria e Informática LTDA Página 1de 1



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 16/07/2024 09:55O;“; SECRETARLA DA FAZENDA
« o n : ' ' > r n o o .

Certldao Negativa de Debltos Trlbutárlos

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
; Tributário do Estado da Bahia)

Certidão Nº: 20243020638

NOME -

JORGE TANCREDO DO ESPIRITO SANTO

INSCRIÇÃO ESTADUAL W, CPF

815.616.605-l5

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou juridica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

:“;

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

“ Emitida em 16/07/2024, conforme. Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
- A emissão .

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA
' OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:/Iwww.sefaz.ba.gov.br

— '?

Válida com aapreseiiltação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

-_ Página 1de I - RclCcrtidaoNegativarpt



& ; ,
, MINISTERIO DA FAZENDA&—. “ - ' Secretaria da Receita Federal do Brasil

ª9ªíãk..» _Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional _
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA

ATIVA DA UNIÃO .

N o m e : J O R G E T A N C R E D O D O ESPIRITO S A N T O
C P F : 815.616.605-15

' Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e" inscíever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem aser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à

_ Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

. Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

' Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:21:45 do dia 07/02/2024 <hora e data de Brasília>.
Vál ida até 05/08/2024.

, Código de controle da certidão: 6C4A.DC33.24A6.C3B9 . _
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

N o m e : JORGE TANCREDO DO E S P I R I T O SANTO

CPF: 8 l 5 . 6 l 6 . 6 0 5 — l 5

C e r t i d ã o n º : 49458482 /2024

Exped ição: ; l6 /07 /2024, às 09:54:25
Val idade: 12/Ol/2025 — 180 (cento e o i ten ta ) d ias , contados da data

V de sua expedição.“
E '

certifica-Eee que ÉORGE TANCREDO DO ESPIRITO SANTO, inscrito(a) no CPF
s o b o n º 815;616 605-15, NÃO CONSTA como inad imp len te n o B a n c o
N a c i o n a l d e D e v e d o r e s T r a b a l h i s t a s .

Certidão emitida com base nos ar ts . 642—A e 883—A da Conso l idação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12 .440 /2011 e

_ 13.467/2017, e no_Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados cons tanªes des ta Certidão são de responsabil idade dos
T r i b u n a i s d o T r a b a l h o .

No caso de pessoa jur id ica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos o s seus estabelecimentos, agências ou f i l i a i s .
A ace i tação des ta c e r t i d ã o condiciona—se à v e r i f i c a ç ã o d e s u a

' a u t e n t i c i d a d e n o p o r t a l d o T r i b u n a l S u p e r i o r d o T raba lho n a
I n t e r n e t ( h t t p : / / w w w . t s t . j u s . b r ) .

., Certidão emitida gratuitamente.
& '

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessár ios à i d e n t i f i c a ç ã o d a s pessoas n a t u r a i s e j u r í d i c a s
inadimplentes perante a Just iça do Trabalho q u a n t o às obrigações
estabelec idas em sentença condenatór ia t rans i tada em ju lgado ou em

acordos jud ic ia is t rabalh istas, inc lusive no concernen te aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
e m o l u m e n t o s o u a r e c o l h i m e n t o s d e t e r m i n a d o s em l e i ; o u d e c o r r e n t e s

de execução d e acordos f i rmados perante o M i n i s t é r i o Púb l i co do
Trabalho, Comissão de Conci l iação Prévia ou demais t í tu los que, por
d ispos ição legal, contiver força executiva.

>

' ,
7 ri,

v a Dúvidas esugestões: cndttªtst.jus.br
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ESTADO DA BAHIA

, PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
. _SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOCIAIS.

E Cairu, 16 de julho de 2024
" CI: 208/2024

Ao Senhor .
Diego Andrade
Diretor Geraide Contabilidade

_ Nesta. ,"
i:

. “à.
Assunto: SOLICITAÇÃO IDE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Prezado Senhor,

Considerando anecessidade de uma dispensa de licitação para locação de
um imóvel denominado "casa residencial" situada na Rua Cajueiro, nº 30,casa 05 ,1ª

andar ,Centro, nesta Cidade de Cairu —Bahia, CEP 45.420-000 , com o valor mensal

avaliado em R$ 400,00, na forma de auxílio moradia para o Sr. MILTON CARLOS DOS

SANTOS , com base na Lei Municipal nº 547, de 29 de outubro de 2018, que dispõe

sobre a regulamentaçãp e critérios para a concessão dos benefícios eventuais de
Assistência- Social emii caso de circunstâncias temporárias, emergenciais e de

_ calamidade pública, que trata no seu Cap. Ill, Seção VI no art. 22, solicito desse

departamento, que informe quanto àexistência de recursos orçamentários capazes de

atender àrespectiva despesa.

. r '

Sem mais para o momento, antecipo-me nos agradecimentos.

. Atenciosamente,

t .'l'

:, Ii,» &; fgjk
;;; IRAMAR BRA ' l ' SOUZA COSTA

- Secretária Municipal de Políticas Sociais.

Praça Teixeira de Freitas, SN, Complexo Administrativo Raul Miranda, Centro
' E-nIail: semscairu.ba.ov.brCEP: 45.420-000, CAIRU-BA.
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ÉPRHEFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
SECRETRARIA M U N I C I P A L D A F A Z E N D A

. . ,,DIRETORIA GERAL DE CONTABILIDADE
' ': ll i

' Disponibilidade de Dotação Orçamentaria _"
«I .

%_ Cairu/Bahia, 17 de julho de 2024.
. i . ,

ll «I Al

— Ao Setor S_oIicitan_tel I _ -

Senhora, ', ' -
Iramar Braga de Souza Costa
Secret_ária_MunicipaI de Política_s Sociais

_ .?; ll lit.. A;
' :; l , I

ASSUNTO: DISPONIBILIDADE DJE DOTAÇÃO ORLÇAMENTARIA ª. ;,—'2':,=€ iii.-???:.“
,' it?-' fugi?! r “ "“º: '- il.-I 7 . .. - , . -

Em atenç_a_o ao l_pedido deªlxíiflflCf-(íaojâktíllêptªnlªlªgade dotaçao Orçamentariat * I:; . _ » ! .<'Í . , ..
. ' para tealizar, aContrataçfªdne pessoa flSlCª, ;U]_O_0b]et0 elocaçao de um" ' l " ' W ' , .' "'“. . - -imóvíel ÍreIsidenciaLna fâãmaddeíaruxlll? rplaradia, para atender asª * ª J . " ª . - f * — - I . , . .

necessidades da SecretariaàMynIcIpal d_a Assistencia Social do MunIcIpIol ' “ “ “ ” .-'—'.' f "de Caima-_ Baria. lnformamoszkqçuejha;iªdicaçao do recurso para cobertural L.." " “ ' . , , .

das d__esp_e'_s|_as; que no que couber, correrao por conta recursos orçamentarlos,' ' I , “ " ,,_;1nnn,, _I—ou Ammann-——. naum . . : - | , ,

constàntês de dodtãçoesgonsignfiíjas noprçamentoingunicipal ,vIge_nte, atravesl ª «“JI: ' ' N", , _ _ Í " ..» ll“ il «das seguintes dot_a"çoes orçamentarias: _ , ,- __
_ _"& ' __ BI,: # >, ).: .

Funlaadt " « : ,—. l-lg'_.—Pfr'óje_to/'A_til7idaeºf-ªíg ElªºLdeleEãj/plª'egªgtªb'i-ºáªâã;i TIPI-S i-aºrããfdêgTFalíallºíltzk liNaturezaLdalDesesaÍ-z
14/01 14/02 'El ªªl l500/660 2.111 33.90.32.00.00.000

.É — * : , _I I

-l ll ! I
Atenciosamente, = ' -

. .; , l—El IT; -. ' iii: .. EIQ l » ' El
_ .- : Diêgo a  ' '
Í ari l _ Diretor Geral de Contabilidade

. ll _It'll il:
ªl "" l » i “
,( I I “ __1

_ Prefeitura Municipalde Cairu - Estado da Bahia '
Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 —Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, 1º andar - Centro.

ElCEP: 45420-000 Site: www.cairu.ba.ov,br Email: gabinete©cairu.ba.gov.brfi lrlv "rl CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2281



: GABINETE DO PREFEITO
GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA
, CONTRATAÇAO

AIC: Diretoria de Contratações

REFERENCIA: Locação de um imóvel, localizado na Rua do Cajueiro, nº 30, casa 05,
1º andar, Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 45.420-000, a ser utilizada através da
Secretaria Municipal de Políticas Sociais, na forma de Auxílio Moradia para o Senhor
Milton Carlos Dos Santos, portador da cédula de identidade nº 09.899.863-30 SSP/BA,
inscrita no cadastro de pessoas físicas sob nº 536.111.365-49.

' Em resposta ao Estudo Técnico Preliminar relativo àdemanda expedida pela unidade
demandante, solicitando alocação de um imóvel, localizado na Rua do Cajueiro, nº 30,
casa 05, 1º andar, Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 45.420-0OO,_a ser utilizada
através da Secretaria Municipal de Políticas Sociais, na forma de Auxilio Moradia para
oSenhor Milton Carlos Dos Santos, portador da cédula de identidade nº 09.899.863-30
SSP/BA, inscrita no cadastro de pessoas fisicas sob nº 536111365-49, AUTORIZO
ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO edetermino oencaminhamento à _
Diretoria de Contratações para demais providências administrativas - autuação e ,
numeração rubricada das páginas apresentadas, com anexação de capa, para fins de
formalização, ouvindo-se aassessoria jurídica do municipio.
Ultimadas tais providências e havendo manifestação favorável da Assessoria Juridica
acerca da regularidade do processo, autorizo a adoção das medidas necessárias à
publicação do edital. '

Cairu, 22 de julho de 2024. '

f!»
11 / ,HILDÉCIO AN o o , EIRELES FILHO ,

Pre - ro nicipal ,



__ ESTADO DA BAHIA _“em “&.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU. SETOR DE LICITAÇÃO, ;” ___ 4 % í (

AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO ESOLICITAÇÃO DE” PARECERES

Aos vinte e dois dias do mês de julho do ano de dois mil evinte equatro (2024) eu, Patrícia da
Silva Felix, Servidora Pública do Município de Cairu/BA, cumprindo determinação do Executivo
Municipal, abri o Processo Administrativo Nº 423/2024, objetivando a locação de um imóvel,

» localizado na Rua do Cajueiro, nº 30, casa 05, 1º andar, Centro, Município de Cairu/BA, CEP:
45420-000, a ser utilizada através da Secretaria Municipal de Políticas Sociais, na forma de
Auxílio Moradia para o Senhor Milton Carlos Dos Santos, portador da cédula de identidade nº
09.899.863-30 SSP/BA, inscrita no cadastro de pessoas fisicas sob nº 536.1 l 1365-49, com ovalor
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), autuei seus documentos, rubriquei suas páginas eas numerei.

Requisita-se do Agente de Contratação que proceda com aanálise técnica e emissão de parecer
que demonstre oatendimento aos requisitos exigidos, remetendo em seguida àAssessoria Jurídica
visando submeter o presente Processo Administrativa ao controle prévio de legalidade
estabelecido no Art. 53, 54º da Lei Federal nº l4.l33/202l.

Junto ao processo encaminhamos também aminuta do termo de contrato e, caso entenda possível
a formalização do ajuste, favor encaminhar parecer jI.Lrídico favorável para que a autoridade
superior autorize acontratação eproceda com adevida publicidade, nos termos do artigo 72,
parágrafo único, da Lei Federal l4.l33/202l.

Destaque-se que a indicação da Secretaria interessada é que se faça uma contratação direta
inexigindo a licitação em favor do senhor JORGE TANCREDO DO ESPÍRITO SANTO,
pessoa fisica, com residência àAv. Santo Antônio, nº 04, Bairro largo do Tanque, cidade de
Salvador, Estado da Bahia, CEP: 40368-010, portador da cédula de identidade nº 07.5l0.02I-5l
SSP/BA, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 8l5.6l6.605-l5, com fundamento no art.
74, Inciso V da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.

Cairu - Bahia, 22 de julho de 2024.

Patríci SIva Félix
Supervisora de compras, contratos elicitações

Decreto Municipal nº 936 de l l de janeiro de 2022.

 
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar —Centro.

CEP: 45420-000 - Site: IvIvxv.cairu.ba,ov.br
CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2l5I/2I22
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i j » PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU“ª " SECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS
M I N U T A CONTRATO N º xxxlxxxx.

O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, através do Fundo Municipal
de Assistência Social, inscrito no CNPJ sob o n.º 14049684/0001-20, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03,
Centro, atraves da Secretaria Municipal de Políticas Sociais representadoheste ato, nos termos do Decreto
Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária de Politicas SocIaIs, Senhora IRAMAR BRAGA DE
SOUZA COSTA, brasileira, com endereço residencial na Rua Duque de Caxias, s/n, Centro, na cidade de Ituberá,
Estado da Bahia, CEP 45435-000, portadora da cédula de identidade nº 0053958359, expedida pela Secretaria
de Segurança Pública do Estado d_a Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 598.243.01_5-34,
doravante denominado de LOCATARIO recebe em locação do Senhor JORGE TANCREDO DO ESPIRITO
SANTO, pessoa fisica, com residência àAv. Santo Antônio, nº 04, Bairro largo do Tanque, cidade de Salvador,
Estado da Bahia, CEP: 40368-010, portador da cédula de identidade nº 07.510.021-51 SSP/BA, inscrito no
Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº B15.616.605-15, neste ato representado pelo seu bastante procurador, o
Senhor JORGE DO ESPIRITO SANTO, pessoa Iisíca, com residência à Rua do Cajueiro, nº 39, Bairro Cajazeira,
nesta cidade de Cairu, Estado da Bahia, CEP: 45420-000, portador da cédula dézidentidade nº 0105369659,
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 056225225-87, adiante denominado de-LQCADOR, o Imóvel

descrito na cláusula primeira, mediante as condições do presente INSTRUMENTO COxNTRAªIALí
FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Firdêesso Admipjstrgtlvíªªnªx 42372024,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº xxAxZ/xxxx, na forma doxdísposto nç/Artigo 74,
V, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 esuas alterações posteriores, mediante aslseguintes cláusulas e
condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO Á
1.1. Locação de um imóvel, construido em tijolos de alvenapia laje pré-moldadagqerreo, composta de: 01 (uma)
sala, 02 (dois) quartos, 01 (um) banheiro, 01 (urna) cozinha eumaQ-área de serviços, legalizado na Rua do Cajueiro,
nª 30, casa 05, 1º andar, Centro, Município de CairTI/BA, CEP: «aãfgzào-ooo, aseljllilizada atraves da Secretaria
Municipal de Políticas Sociais, na forma de Aruííªliãtllx/loradia para o-Senhor MILTON CARLOS DOS SANTOS,
portador da cédula de identidade nº 09.899.86É30 SSP/BA, ínscrítaxno cadastro de pessoas fisicas sob nº
536.111,365-49. & “XXX

ITEM DESCRI AO DO SERVI —o, X * UNIDÍ QUANT. VL. UNIT. VL TOTAL

Locação de um imóvel, localizado na Ruafdo Cajuei?o,—/
nº 30, casa 05, Iyàªàªcenirrxªgºlglpio —.
Cairu/BA, CEP: 45320-OOOSQser-utjlizada atraves .
Secretaria Municipal de Políticas Sociais, na'forma =

1 uxilio Moradíaâarçãoxsenhor MILTON CARLOS Dos mªª R$ “ºººº R$ º'ººº'ºº
ANTOS, lportadorxda cédulaxge identidade '

gasosas-ag ssP/BANlgscriIa no.__cadastro —.
essoas flsicassob nº 536.11t1.365-49I/

XXX x XTOIALGERAL R$ R$ 2.000,00
t X i _ _ _1,2. AExecução el? “Dbletoxdeste gpntrato, obedecerá ao estlpulado neste Instrumento, bem como às

dispgsiõõesgonstantestdoçdçunfptos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem
parteíntegranteecomplementardeste contrato:

x x x “ .. x
Lzheiªcicesogªªplstratlvo que gerou aINEXIGIBILIDADE Nº xxxlxxxx:
1.22. Terrnkªie Referência.

2. CLAUSULAÉ/EÉUNDA -DO PREÇO EDAS-CONDICOES DE PAGAMENTO
2.1. O valor mensal da locação é de R$ 400,00 (quatrocentos reais), totalizando um valor global de R$
2.000,00 (dois mil reais), a ser pago mensalmente até o 10º (décimo) dia útil de cada mês subsequente tudo em
favor d o L O C A D O R .

Parágrafo Único - Em caso de mora no pagamento do aluguel eencargos previstos no presente contrato, Iicará
o LOCATARIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1% ao mês e correção “
monetária pelo IGP - M: Indice Geral de Preços - Mercado, na forma da Lei, sem prejuizo dos demais acréscimos
e penalidades previstas neste termo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO

3,1, O regime de execução contratual da localizado na Rua do Cajueiro, nº 30, casa 05, 1º andar, Centro,
Municipio de Cairu/BA, CEP: 45420-000, sera mensal e atenderá a Secretaria Municipal de Politicas Sociais, na
forma de Auxilio Moradia para o Senhor MILTON CARLOS DOS SANTOS.
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4. CLAUSULA QUARTA - DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

4.1 As taxas eseguros contra fogo correrão por conta exclusiva do LOCADOR, cabendo ao BENEFIÇIÁRIO o
pagamento das despesas decorrentes do uso de água, esgoto, luz e telefone e ficando o LOCADOR isento do
pagamento de impostos municipais que incidam sobre o imóvel objeto do presente contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÉNCIA ECONDIÇÓES DE RENOVAÇÃO

5.1. O presente contrato de locação vigorará pelo periodo de xx (xxxx) meses a contar da data de assinatura
deste contrato. de xx/xx/xxxx à xx/xx/xxxx.

Parágrafo Primeiro - Transcorrido o periodo contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da
locação, a renovação da vigencia contratual se dará através de termo aditivo, devidamentejustiticado, prorrogando

opresente contrato, verificado interesse público eavantajosidade para aAdministração em confronto com outras
opções, nos termos do art. 107, da Lei n.º 1413312021, com atenção a impossibilidade de aiustes verbais, prevista

no 52º. do art. 95, da Lei Federal n.º 1443312021. R
5,2. OTermo de Devolução do Imóvel será lavrado por seniidor designado quandoºâªaªd socupação do imóvel
a o final d o contrato e deverá conter a assinatura d o locador.

6. CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE DO PREÇO f
6,1. Os preços propostos serão fixos eirreajustàveis pelo perííodóªde doíze meses da da ade apresentação da
proposta de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-'s; deÉituaçõeãpiexi/xistas na Lei.
6.2. Na concessão de reajuste anual, será aplicado ylrªªe Geral de Preçosx- Merca o(IGP-M), divulgado
periodicamente pela Fundação Getúlio Vargas. considerando o prazo de 12 (doze) meses contados da data-base

referente àconfecção do laudo de avaliação do in)/(nível. fN y
CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÓES gEQAis oLOCATÁRIQdecIara ter procedido àvistoria do imóvel
locado recebendo—o em perfeito estadoeoÁbrâgando-àax à
a) Informar ao BENEFICIÁRIO aresponsabilidade dexrrianter oObjãi/ da locação no mais perfeito estado de
conservação elimpeza, para assim orestituir aoxLocADogªquandcylinda ou rescinda alocação, correndo por
sua conta exclusiva, as despesashecessárias paraxesse tim, notadamente, as que se referem àconservação de
. ,é =.-—__ NX . . . . . .pintura, portas comuns, fechagurasktnncos, puxadores, vitrais evidraças, lustres, instalações elétnoas. torneiras,

aparelhos sanitários, fogãolefiuaisquªsfinclusive, obrigando-se apinta-lo novamente em sua desocupação,
com tinta ecores iguaiséaxs prá-existentes; tudo de acordo com olaudo de vistoria, assinado eanexado aeste
contrato, fazendo page integrakntexdo mesnioix v
b) Informar ao BE—NEFlCIÁRIO*a_9br$ação deNIn/ãpºfazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusivecolocação de Iuminososxplacas, letreiros ecartazes, sem aprévia obtenção de autorização, por escrito por parte
do LOCADOR; xxx
c) Nãggransfenr estexczxontrato, não suglocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto ede igual forma,
alte/raça destinação da Iox<:açã'o._i1ão.restituindo odecurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir
ainfraçãoÉxeâsewenxtgxdàxmesri-Íj/
d) Encaminharxao EOCAUPR todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram
entregues no imgvel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do
atraso no pagamentgysatisfação no cumprimento de deten-ninações por aqueles poderes;
e) No caso de qualguer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião
da entrega efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização;

f) Facultar ao LOCADOR ou ao seu representante legal, examinar ou vistoriar o imóvel sempre que for para tanto
solicitado, bem como, no caso do imóvel ser colocado à venda, permitir que interessados o visitem.

g) Na entrega do prédio, veriHcando-se infração pelo LOCATÃRIO de quaisquer das Cláusulas que integram este
contrato, eque o referido prédio necessite de algum reparo ou conserto, ficará o mesmo LOCATÁRIO, pagamento
o aluguel, até a entrega das chaves;

h) Findo o prazo deste contrato, por ocasião da entrega das chaves, ao LOCADOR mandará fazer uma vistoria
no prédio locado, alim de verincar se omesmo se acha nas condições em que foi recebido pelo LOCATÃRIO;

i) OLOCADOR se obriga. em caso de alienação do imóvel locado, aincluir na escritura respectiva cláusula que
imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o tennino do contrato, ressalvadas a
disposições especiais das leis de emergência sobre o inquilinato. /
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Dos deveres e responsabilidades do LOCATÁRIO:

6.3. Proceder à vistoria do imóvel locado recebendo-o em perfeito estado e obrigando-se a:

j) Receber oobjeto no prazo econdições estabelecidas neste contrato eTermo de Referência de locação de
imovel, sendo resguardado o direito de exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo locador, de
acordo com o contrato e seus anexos;

k) Notificar o locador de quaisquer vícios verificados no imóvel, para que o locador efetue a reparação necessária
no prazo estipulado em contrato, mediante disposto no inc. IV, art. 23, da Lei n.º 8245/1991;

l) Manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza, para assim o restituir ao
LOCADOR, quando finda ou rescinda a locação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessárias para

esse tim. notadamente, as que se referem a conservação de pintura, portas comuns. fechaduras. ifincºs.
puxadores. vitrais e vidraças, lustres, instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e quaisquer

outras, inclusive, obrigando-se a pinta-lo novamente em sua desocupação, oomctirgtf e Cores ÍQUªÍS ªª Pré”
existentes; tudo de acordo com o laudo de vistoria, assinado e anexado a este contrato. fazendo parte integrante

do mesmo;
m) Não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive cgloízaçxão de luminososzílãcas, lêtÉiros e
cartazes, sem aprévia obtenção de autorização, por escrito por part/eâíLOC/XDOR; Y V
n) Caso seja necessario modificar aestnitura do imovel no decorrer do contrato de locação. aAdministração
poderá fazê-lo, com consentimento do locador, conforme inc. V.l, do arªaãdíLei n.º 824531391o) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder oiíemxàestar, sobqualquer pretexto ede igual forma,
alterar adestinação da locação, não restituindo odecursífdixtempo, por si sõina demora do LOCADOR reprimir

ainfração, assentimento àmesma; N Vp) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, avisos ou intimações do poderes públicos que foram
entregues no imóvel, sob pena de respondóe/i/Éelaàmxultas, correçãóxxrgonetária epenalidades decorrentes doatraso no pagamento ou satisfa ono cum rimentoxde determina es p raqueles poderes;Á s x x ii
q) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptagção devidamente aiªgçizada pelo LOCADOR, repor por ocasião
da entrega efetiva das chaves do imóvel Iocaddfsxexuxesstadoªprimitivomão podendo exigir qualquer indenização;
r) Permitir avistoria do imóvebpiÉlocadonougpor seu mandatário, conforme disposto no inc. IX, do art. 23, da

. A v - à ' *———3X

Lei n.º 8245/1991, bem c%o'permiuãívisitat;ã & ao imóvel, no caso de este ser colocado àvenda;
s) Consentir com areallizaççãoxde reparcsxurgentes àcargo do locador. Caso os reparos excedam oprazo de 10
(dez) dias, será asse/guradosoxdireito ao abatimento do aluguel proporcional ao periodo excedente, na forma do
parágrafo único, dixrartcõ, da Lei n.ºx8í.245/1'99w-1t) Restituir oimóvexlxne estado eàqgeorecebeu, finda alocação, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso
normal, conforme delixirxiitaxtminc. lll, artsZBDd/aª Lei n.º 8245/1991.Dos deveres eresponàabilidãdes do DOCADOR:
safcgãxisockàa; y
a) Disponibilizar oªimªelxacima descrito nos prazos econdições estipuladas neste contrato, ecumprir, sem
restrição eno qiªcouberrofdisposto no Art. 22 da Lei nº 8245/91;
b) Permitir ouso liqç7dp mesmo, desde que ouso seja compatível com afinalidade da locação;
c) Prestar os esclarecimentos necessarios sobre o imóvel e assuntos a ele inerentes sempre que for solicitado
pelo LOCATARIO;

d) Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do
LOCATARIO, geradas antes, durante ou apos oprazo de locação do imóvel;
e) Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste instrumento sem
autorização do LOCATARIO, especialmente aquelas que possam alterar acondições de utilização do mesmo em
razão da necessidade de instalação: '

f) Promover vistorias de modo anão atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATARIO;
g) Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATARIO;

h) Informar previamente à locatária alteração na titularidade do imóvel, apresentando documenta o. _ _ Çã
correspondente, sendo reservado à Iocatária o direito de preferência para adquirir o imóvel locado, confonne
disposto à Seção V, da Lei n.º 8245/1991;
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i) O LOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva cláusula que
imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o termino do contrato, ressalvadas as
disposições especiais das leis de emergência sobre o inquilinato.

j) Entregar o imovel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância as
especificações contidas no Termo de Referência;

k) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

l) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

rn) Responder por quaisquer vícios anteriores à locação, devendo repara-los no prazo fixado em contrato, às suas
expensas, no todo ou em parte, em atenção ao disposto no inc. Il, do art. 22, da Lei n.º 8.245/1991;

n) Auxiliar a LOCATARIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;

o) Pagar taxas de administração imobiliária e de intermediações, caso tenha contratado estes serviços, na forma

do inc. VII, do art. 22, da Lei Federal n.º 8245/1991; R
p) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante emxªrsuapropoã
q) Pagar os impostos e taxas incidentes ou que venham a incidir sob o imóvel enquanto/durar avlocação,

conforme inc. Vlll, do art. 22, da Lei n.º 8.245/1991; % V y
r) Manter, durante avigência do contrato, todas as condições defjabílitação (regularidade fiscal etrabalhista) e
qualificação exigidas no processo licitatório de inexigibilidadsfberritçxomg as condiçõestlqàcontratar com a
Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções adãministrativas por descumpjimento de cláusula
contratual; & “
s) Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientesxutilizados, entreg ndo-És mesmos em condições

higiênicas para operfeito uso; A XX y
t) As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão por conta do

LOCADOR. & “
u) Responsabilizar-se pelos vícios edanos deçcgrrentesdo objeto, de acordo corn os artigos 12, 13 e17 a27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.0783Q1990)Vv) Na entrega do imovel, verificando-sega àquaisquer das Cláusulas que integram este contrato, ou a
necessidade de reparo ou COÍFSETÍOKPSXWHSÉOEECTÉQÓATARÍO, efetuando devidamente opagamento oaluguel,
até aefetiva entrega dasyhaves, atãqiªaanonnalidadeêeja sanada;w) Indenizar aIocatariapêlas benfeitoriaãiecessarias por ele efetuadas, quando essenciais para aconservação

. «r x x v . . . .

do imóvel, à exemple de reparosxde telhadg, paáredes, substituição de componentes de sistemas elétrico e
hidráulico, entre outras, ainda que não tenhamKÉido autorizadas previamente, na forma do art. 35, da Lei n.º

s.245/1991; “ “ ,l'
7. CLAUSULA OIRAWAX—%S DOFAÇOES ORÇAMENTÁRIAS
71Áªsª31espísas decgrrentes dapresente contratação correrão àconta de recursos especificos consignados
na Lei Orçameritaiiadsriiiglxdestãexêrcício, conforme aseguinte dotação:

N ELEMENTO DE
U N I D A D E G E S T O R A F NNx OTE PROJETO/ATIVIDADE DESPESA

14/01 / 141024 soo/eso M I M33.90.32.00.00.000

7.2. No caso de renovação do vinculo com o imóvel selecionado, serão utilizadas dotações correspondentes
relativas aos exercicios financeiros nos quais a relação contratual estiver em vigor

8. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1. A infração das obrigações consignadas na cláusula sétima deste contrato, sem prejuízo de qualquer outra
prevista em Lei, por parte do LOCATARIO, e considerada como é natureza grave, acarretando a rescisão
contratual, com o consequente despejo e obrigatoriedade de imediata satisfação dos consectários contratuais e

legais. X
8.2. Ficará opresente contrato rescindido. de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial
ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º
14133/2021.

8.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se
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não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

8.4. Nos casos em que reste impossibilitada aocupação do imovel, por situações adversas, tais como desastre
natural, incêndio, desapropriação, desmoronamento, entre outras, a locatária poderá considerar o contrato
rescindido, ficando dispensada de qualquer multa.

8.5. O Termo de Rescisão deverá ser publicado na imprensa oficial

Parágrafo Primeiro - caso oobjeto da locação venha a ser desapropriado pelos Poderes Públicos, âcará o
presente contrato, bem como o LOCADOR, exonerados de todas e quaisquer responsabilidades decorrentes
destes fatos.

9. CLÁUSULA DÉCIMA —DAS PENALIDADES

9.1. O LOCADOR sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções,

graduadas conforme agravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis ecriminaià se for ocaso. de acordo
- com aLei 14133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida aampla defesa eo

contraditório constitucional: _
a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as QUXEÍÉHBÍQCODCOVÍTÍED.b) Multas de até:
b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, porçdilaãexaqaso no prazo contrêatªal, até otrigésimodia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentosjrínitadãs a20%àovaxlor da fatura;
b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste,coritrato, por dia dexatraso superior a 06 (seis) meses,

limitadas a20% do valor da fatura; ' XX
b3) multa de ate 30% (trinta por cento) em casojedescumprimentogxas normas dvesse contrato.c) Amulta dobrará acada caso de reincidenjziafnâõppdendo ultrapassar a30% do valor atualizado do contrato,
sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade

da rescisão contratual; [XX
d) Impedimento de contratar com aAdministração do Ente "Federa'vo Contratante, por prazo não superior a03

(tres) anos.  _ e) Declaração de inidoneidªa eparaíicitãrªou-contiªaªm aAdministração Pública pelo prazo minimo de 03
(três) anos emáximo de 06 (sexis) anos)-=x v -
f) Ovalor de cadaÃfflta seráªtuaxlizado mo extariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no
mês em que cessaá rnotivo que lhe$u origey _g) As multas previêtaªha alineaxªºxrªciferão, acriterio da Administração, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente com pagas sanªõxes, adípçnder do grau da infração cometida pelo adjudicatária. 'h) Antãsda aplicação de rriàta, se áfacultada adefesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado4 a " 'Eu “'n-. . g >. *da datasdâia intima“ yi) Aaplicaçãicixàsaªões realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório eaampla
defesa ao locadxgrksem prejuizo de cobrança judicial posterior, observando-se oprocedimento eprazo de defesa
previstos no art. Tãªªaítei Federal n.º 14133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar econtratar e
de declaração de inigçneidade para licitar ou contratar. ,
j) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do aluguel estabelecido.

k) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei Federal n.º 14133/2021;
I) Os danos eprejuizos serão ressarcidos àcontratante no prazo máximo de 48 (quarenta eoito) horas, contado
da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇÃO

10.1. Ocontratante providenciará adivulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e do seu extrato em sitio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o
contratante divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus orgãos e

Prefeitura Municipal de cainr - Estado da Bahla - cnvizu 235307/000144
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1ª andar-Centro. - CEP: 45420-000 -

. Site:  -Telefone: (75) 3553-2151/2112
INEXIGIBILIDADE oz ucrmao u i xxx/xxxx Página s de 7
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entidades, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da
Lei Federal 14133/2021, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do
Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

a) A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a
responsabilidade da contratada.

b) As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne à execução do objeto contratado.

c) A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato. não reduz ou exclui a responsabilidade do

LOCADOR, para escusá-la dos seus encargos. N “
d) A gestão do presente termo de contrato será realizada pela Secretária Munlci l de» ollticas Sociais, a

senhora Iramar Braga de Souza Costa. xx. . É f ?
e) Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14133/2021, gçpresente contrato“será acombpanhado efiscalizado pelo servidor Guilard Giulius Cicero Alves, que deverá receber cópia desteõcontrato (corn odevido

protocolo). A
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DAS PRERRÉTIVQS DO CONTRATANTE
12.1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO lV«do TÍTULO lIl da Lei nº 14.133,

de 2021. I V
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DA EXTINQO
13.1. A extinção do contrato reger-se-á pela“ disciplinados CAPÍTULOS VIII do TITULO lll da Lei nº 14.133, de

2021. & X X j)
13.2. constituirão motivos para extinção do corigato, aqªhdeverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados ocontraditõ fexsxax, as seguintes situações:
132.1. não cumprimentãçu cumpâQentojrregulírdecláusulas contratuais;& . . . ;
132.2. desatendimegpgaãdetermihações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua GXSCIÉO ou poªutªridade suªexrior;
132.3. caso fortàiitoxoxuforça máx, regularrnjentê comprovados, impeditivos da execução do contrato;
13.24 razões defiàteâsâpúblicoªstificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
13.3. Aextinção do oªtratoxpro$rá $$)Hízázxdêtenninada or ato unílate'ral eescrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrenteW a “sx _
de sua Própªícow x y
13.32. CODSQQSUGÍ, por-acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desdeªue haja interesse do contratante;
13.33. determinaga por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral,
ou por decisão judicial.

13.34. O processo em que se determinar a extinção da relação contratual por ato unilateral da Administração,
sempre que possível, será instruído com:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
b) Relação dos pagamentos já efetuados eainda devidos; A
c) Apuração de indenizações e multas aplicadas e devidas

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA NULIDADE

14.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possivel o saneamento, a decisão sobre
a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipotese em
que se revelar medida de interesse público, observado o CAPÍTULO Xl do TITULO Ill da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÓES

Prefeitura Municipalde cairu - Estado da Bahia . CNPlzld 23530710001-44
Pça. Marechal Deodoro, nª 03, 1º andar - centro. - CEP: 45420-000

Slte:  - Telefone: (75) 3653-2151/2122
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nª xxx/noix Página 6de 7
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO VII do TITULO lll da Lei nº
14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Dos CASOS o M I s s o s

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
8245/1991 (Lei de Inquilinato), bem assim nas normas e nos principios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

17.1. As comunicações entre o A LOCATARIA e o LOCADOR devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

17.2. Deverá a LOCATARIA emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do contrato. R
17.3. Concluída ainstrução do requerimento, aAdministração terá um prazo de 1(unpmgs pagídecidir, admitida
aprorrogação motivada, por igual período, conforme oâúnicoº, do art. 123, da Lei Federal n:º-t14.133/2021.

Da entrega do imóvel %
17.4, A Iocatária declara, a partir do Termo de Recebimentofque recebeu o imóvel bem como todos os. . . .. . a ' “" & . .

acessórios, em estado de habilidade, conservaçao efuncronarrâiejrito, deacoido com os relatóggs fotográfico edevistoria, para assim restituí—lo, nas mesmas condições, nos» termos da presente cláusulalou quando findo ou
rescindido ocontrato. & X X
17.5. OTermo de Recebimento do imovel será lavrado peloservidor GUiIardCiUIIIÉ Cicero Alves, no ato do
recebimento das chaves. y

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA -DO FÁQROX
18.1. As partes elegem oForo da Comarcaxde Valença agahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dur/gas oriundãado prese/rtte Contrato, das testemunhas.Epor estarem LOCADOR eLOCATARIO de pleàxaçordo comodisposto neste instrumento particular, assinam-
no na presença das duas testemunhas abaixo.em 03*(três) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para

cada uma das partes interess  ?ia,xx de xxxx de xxxx
IRAMAR BRAGA DE SOUZA COSTA JORGE TANCREDO DO ESPÍRITO SANTO MILTON cARLos Dos sANTos

MUNICIPIO DE CAIRU - BAHIA LOCADOR BENEF|C|AR|0

LOCATÁRIO y
TESTEMUNEXASÍ &

Nome: Yana Alves Passos Nome: Humar José de Souza
CPF: 033732045-42 CPF 929045055-04

Pça. Marechal Deodoro, nª 03, 1? andar - Centro. - CEP: 45420-000
Slte:  - Telefone: (75) 3653-2151/2121
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Ni IXX/XXXX Página 7de 7
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 42312024

Ementa: Locação de Imóveis. Contratação

Direta. Inexigibilidade com base no art. 74,

V, da Lei nº 14.133/2021. Possibilidade.

Requisitos Necessários.

& Em cumprimento de suas atribuições, esta Assessoria Jurídica analisando os autos

deste procedimento de contratação, motivado pelo requerimento feito pela Secretaria
Municipal de Políticas Sociais do Município de Cairu, quanto a possibilidade de
contratação direta, para locação do imóvel residencial situado na Rua do Cajueiro, nº
30, Casa 05, 1º Andar, Centro, Cairu, Bahia, CEP 45.420-000, a ser utilizada através

da Secretaria Municipal de Politicas Sociais, na forma de auxílio moradia para o
Senhor Mílton Carlos dos Santos, sendo dito imóvel de propriedade do Sr. Jorge
Tancredo do Espírito Santo, CPF Nº 815.616.605-15.

MÉRITO

A regra constitucional insculpida no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de
1988 estabelece a obrigatoriedade das contratações de obras, erviços, compras e

alienações da Administração Pública serem precedidas de lici L
Prefeitura Municipalde Cairu —Estado da Bahia

Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, Iº andar —Centro.
CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br

CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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No entanto, o referido dispositivo submete a legislação infraconstitucional à tarefa de

excepcíonar a regra geral ali estabelecida.

Neste diapasão, foi editada pela União Federal, no uso de sua Competência
constitucional a Leí nº. 14.133/2021, que altera por completo e moderniza a temática

_ tratada pela Lei nº 8666/93, que regulamenta o art. 37, XXI, da C.F. acima

mencionado, inclusive, no que atine as hipóteses de possibilidade para contratações
diretas.

De acordo com os preceitos contidos nos artigos 37, XXI, CF e 11 da Lei 14.133/2021,

a licitação pode ser conceituada como sendo um processo administrativo que objetiva
“ assegurar que aAdministração contrate a melhor proposta disponível no mercado,

sendo respeitado o direito de todo administrado se candidatar, em igualdade de
condições, a ser fornecedor do Estado. ' '

Otema, contudo, ao determinar a regra de contratação através de certame licitatório,
expõe algumas exceções em que se admite a contratação direta através da
Inexigibilidade e da Dispensa.

Abaixo trataremos de forma específica da hipótese aplicável ao caso concreto sobre o
qual nos debruçamos.

Da análise de inexigibilidade no presente caso

Feitas as Considerações acima, passemos aanalisar se acontratação que se pretende
realizar preenche os requisitos legais exigidos no dispositivo legal que regulamenta a
matér ia .

 
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar —Centro.

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.baov.br
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O art. 72 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 retrata as hipóteses de contratações

diretas, relatando em seu art. 74 aquelas relativas às possibilid des de

INEXIGIBILIDADE, senão vejamos: ' L
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de

instalações e de localização tornem necessária sua escolha;"

Nesse timbre, o que verifica é que a contratação em tela, pode ser, sem dúvidas,
enquadrado no inciso V, do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

vAnálise do Processo Administrativo demonstra que o mesmo possui todos os
documentos necessários, notadamente o ETP, TR, Certificação de disponibilidade de
imóveis públicos, Relatório Social, Laudo de Avaliação do Imóvel, outros.

Diante da situação ora em comento, passo a opinar“.

. Avista de tudo quanto exposto acima, econsiderando aproposta apresentada, esta
assessoria está convencida de que encontra-se nos dentro dos limites da legislação
aplicada ao caso sub examine as condições necessárias à realização do contrato de
locação de imóvel acima explicitados, com a Município de Cairu - BA, com a
inexigibilidade da licitação nos termos da legislação especinca.

Não há por conseguinte, impedimento de ordem legal para o acolhimento da .
postulação formulada nos autos que vieram àanálise.

Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar - Centro.
CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br

CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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Por Hm, ressalta que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, não

vinculando aadministradora em sua decisão, já que analisados apenas o caracteres
_, legais, ficando a decisão de mérito acerca da oportunidade, co niên ,

necessidade e viabilidade orçamentária e financeira a cargo . torida
competente. “ ,

Este é o parecer, SMJ. '

Cairu(BA), 22 de julho de 2024.

W ÉR' UNIOR '
* ASSESSORJ RÍDICO

OAB/BA Nº '15.745

Prefettura Itlumclpnl de Cairu —Estado da Bahía
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, l º andar - Centro.

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
m m : “ 231907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 423/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO Nº 066/2024

A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado,
CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação acerca do atendimento aos
requisitos técnicos exigidos no art. 72 da Lei nº 14.133/2021; CONSIDERANDO que o
PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das
atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIll, da Lei nº
14.133/2021, AUTORIZO AINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO epigrafada eadoção das
medidas necessárias para acontratação descrita aseguir:

Locação de um imóvel, localizado na Rua do Cajueiro, nº
30, casa 05, 1º andar, Centro, Município de Cairu/BA, CEP: .
45.420-000, a ser utilizada através da Secretaria Municipal

objeto aser Cent,-atado; de PolíticasSociais, na forma de Auxilio Moradia para o
Senhor MILTON CARLOS DOS SANTOS, portador da
cédula de identidade nº 09.899.863-30 SSP/BA, inscrita no
cadastro de pessoas fisicas sob nº 536.111.365-49

JORGE TANCREDO DO ESPIRITO SANTO, pessoa física,
com residência àAv. Santo Antônio, nº 04, Bairro largo do

_ Tanque, cidade de Salvador, Estado da Bahia, CEP:ººmªtªªº" 40.368-010, portador da cédula de identidade nº
07.510.021-51 SSP/BA, inscrito no Cadastro de Pessoas
Fisicas sob nº 815.616.605-15.

Prazo de Vigência: 05 (cinco) meses
“, Valor Total: R$ 2.000,00 (dois mil reais).
ªª-ªª Fundamento Legal: Art. 74, inc. V, da Lei 14.133/2021. —,

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade
encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do
parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, para que fique àdisposição
do público em sítio eletrônico oficial. '

Cairu —BA, 30 de julho de 2024. . I
4 7

, !

HILDÉCIO ANTÓNI ELES FILHO
Prefeito u- . Ipal
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GABINETEDO PREFEITOI KUN?

í ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 42312024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO Nº 06612024

A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado,
CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação acerca do atendimento aos
requisitos técnicos exigidos no art. 72 da Lei nª 14133/2021; CONSIDERANDO que o
PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das
atribuições que me foram conferidas, em especial ao díspostp no artigo 72, VIII, da Lei nº
14133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO epigrafada e adoção das
medidas necessárias para a contratação descrita a seguir:

- Locação de um imóvel, localizado na Rua do Cajueiro, nº
' 30, casa 05, 1º andar, Centro, Municipio de Cairu/BA, CEP:

45420-000, a ser utilizada através da Secretaria Municipal

objeto aser co,-matado, de Politicas Sociais, na forma de Auxílio Moradia para o
' , Senhor MILTON CARLOS DOS SANTOS, portador da

cédula de identidade nº 09.B99.B63—30 SSP/BA, inscrita no

cadastro de pessoas fisicas sob nº 536.111.365-49

JORGE TANCREDO DO ESP RITO SANTO, pessoa fisica,
com residência à Av. Santo Antônio, nº 04, Bairro largo do

_ Tanque, cidade de Salvador, Estado da Bahia, CEP:
ºº""ªtªdº' 40368-010, portador da cédula de identidade nº

07.510.021-51 SSP/BA, inscrito no Cadastro de Pessoas ,
Fisicas sob n º 815.616.605-15.

Prazo de Vigência: 05 (cinco) meses -
Valor Total: R$ 2.000,00 (dois mil reais).

. Fundamento Legal: Art. 74, inc. V, da Lei 14133/2021.

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade
encarecida pelas normas —de regência, _em especial atenção, inclusive, à dicção do
parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, para que fique à disposição —
do público em sitio eletrônico oficial.

Cairu - BA, 30 de julho de 2024.

HILDÉCIO ANTÓNIO MEIRELES FILHO

Prefeito Municipal

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: ODLGQUYZQUVCRKI2ODQ1OU
- Esta edição encontra-se no site oncial deste ente.
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CONTRATO N ª 1653/2024.

0 MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno, através do Fundo Municipal
de Assistência Social, inscrito no CNPJ sob o n.º 14.049.6B4/0001-20, sito a Praça Marechal Deodoro, nº. 03,
Centro, através da Secretaria Municipal de Politicas Sociais representado neste ato, nos termos do Decreto
Municipal Nª 702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária de Politicas Sociais, Senhora IRAMAR BRAGA DE

_ SOUZA COSTA, brasileira, com endereço residencial na Rua Duque de Caxias, s/n, Centro, na cidade de Ituberá,
Estado da Bahia, CEP 45435-000, portadora da cédula de identidade nº 0853968349, expedida pela Secretaria

. de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 598.243.015-34,
doravante denominado de LOCATÁRIO recebe em locação do Senhor JORGE TANCREDO DO ESPIRITO
SANTO, pessoa fisica, com residência à Av. Santo Antônio, nº 04, Bairro largo do Tanque, cidade de Salvador,
Estado da Bahia, CEP: 40365-010, portador da cédula de identidade nº 07510021-51 SSP/BA, inscrito no
Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 815.616.605-15, neste ato representado pelo seu bastante procurador, o
Senhor JORGE DO ESPIRITO SANTO, pessoa fisica, com residência à Rua do Cajueiro, nº 39, Bairro Cajazeira,
nesta cidade de Cairu, Estado da Bahia, CEP: 45420-000, portador da cédula de identidade nº 0105369669,
inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 056225225-87, adiante denominado de LOCADOR, o imóvel
descrito na cláusula primeira, mediante as condições do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo nº 4223/2024,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº 066/2024, na forma do disposto no Artigo 74,
V, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1.' CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Locação de um imóvel, construido em tijolos de alvenaria, laje pré-moldada, Terreo, composta de: 01(uma)
sala, 02 (dois) quartos, 01 (um) banheiro, 01 (uma) cozinha e uma área de serviços, localizado na Rua do Cajueiro,
nº 30, casa 05, 1º andar, Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 45420-000, a ser utilizada através da Secretaria
Municipal de Politicas Sociais, na forma de Auxilio Moradia para o Senhor MILTON CARLOS DOS SANTOS,

portador da cédula de identidade nº 09.899.B63-30 SSP/BA, inscrita no cadastro de pessoas físicas sob nº
536.111.365—49._ '

ITEM “ DESCRIC o o o SERVI O E mQUANT. VL. UNIT. VL TOTAL
Locação de um imóvel localizado na Rua do Cajueiro,
nº 30, casa 05, 1º andar, Centro, Municipio de
Cairu/BA, CEP: 45.420-000, a ser utilizada através da
Secretaria Municipal de Politicas Sociais, na forma de .
ªuxílio Moradia para oSenhor MILTON CARLOS oos mºº º5 R$ ªºªºº R$ ºªººººº
SANTOS, portador da cédula de identidade nº
09.B99.863-30 SSP/BA, inscrita no cadastro de
essoas fisicas s o b nª 536.111.365-49.

. ' TOTAL GERAL R$ R$ 2.000,00

1.2. A Execução do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem
parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proceso administrativo que gerou a INEXIGIBILIDADE Nº OGG/2024;

1.2.2. TerIno de Referência.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DAS CONDICOES DE PAGAMENTO

2.1. Ovalor mensal da IoceIZão éde R$ 400,00 (quatrocentos reais), totalizando um valor global de R$
2.000,00 (dois mil reais), a ser oago mensalmente até o 10º (décimo) dia útil de cada mês subsequente tudo em
favor do LOCADOR. TI

Parágrafo Único - Emcaso de mora no pagamento do aluguel e encargos previstos no presente contrato, ficará
o LOCATÁRIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1% ao mês e correção
monetária pelo IGP —M: Indice Geral de Preços - Mercado , na forma da Lei, sem prejuizo dos demais acréscimos
e penalidades previstas neste termo.

3. CLÁUSULA TERCEIRAÉ- REGIME DE EXECUÇÃO

- 3.1. Oregime de execuçãowêontratual da localizado na Rua do Cajueiro, nº 30, casa 05, 1º andar, Centro,
_ _ _ Municipio de Cairu/BA, CEP: 45.420-000, sera mensal e atenderá a Secretaria Municipal de Políticas Sociais, na

H, forma de Auxilio Moradia para oSenhor MILTON_CARLOS DOS SANTOS. . f
ª/:' j"'-;-'É?.'__',; “Í, — Prefeitura Municipal de Cairu-Estado da Bahia —CNP):14 235307/0001-44
' . “fá i P .M hlD d ,ºD3,1º d -c : .-CEP:454ZU-00O 4'» ' ' 'A çasiteª;r»íucwiªtr.caeifuígª.gli/.br Jeªlºfoªnre: (ZI 5253-2151/2122 xaw l J, , INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9056/20Z4 Página 1de7 -“» ' '
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4. CLAUSULA QUARTÃLV- ,

DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

4.1 As taxas e seguros contra fogo correrão por conta exclusiva do LOCADOR, cabendo ao BENEFICIÁRIO o
pagamento das despesas decorrentes do uso de água, esgoto, luz e telefone e ncando o LOCADOR isento do
pagamento de impostos municipais que incidam sobre o imóvel objeto do presente contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGENCIA ECONDIçõES DE RENOVAÇÃO

5.1. Opresente contrato de locação vigorará pelo período de 05 (cinco) meses acontar da data de assinatura
deste contrato, de 30/07/2024 à_-j30/12/2024.

Parágrafo Primeiro - Transcorrido o periodo contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da
locação, a renovação da vigência contratual se dará através de termo aditivo, devidamente justificado, prorrogando
o presente contrato, verihcado interesse público e a vantajosidade para a Administração em confronto com outras
opções, nos termos do art. 107, da Lei n.º 1413312021, com atenção a impossibilidade de ajustes verbais, prevista
no 52º, do art. 95, da Lei Federal n.º 14133/2021.

5.2. OTermo de Devolução do Imóvel será lavrado por servidor designado quando da desocupação do imóvel
ao nnal d o contrato e deverá conter a assinatura do locador.

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE DO PREÇO
1! '

6.1. Os preços propostos sefão Hxos e irreajustáveis pelo período de doze meses da data de apresentação da
proposta de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.

6.2. Na concessão de reajuste anual, será aplicado o Indice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), divulgado
periodicamente pela Fundação Getúlio Vargas, considerando o prazo de 12 (doze) meses contados da data-base
referente a confecção do laudo de avaliação do imóvel.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇOES GERAIS OLOCATARIO declara ter procedido a vistoria do imóvel
locado recebendo-o em perfeitoàestado e obrigando-se a:

a) Informar ao BENEFICIÁRIO a responsabilidade de manter oobjeto da locação no mais perfeito estado de
conservação e limpeza, para assim o restituir ao LOCADOR, quando finda ou rescinda a locação, correndo por
sua conta exclusiva, as despesas necessárias para esse fim, notadamente, as que se referem à conservação de
.pintura, portas comuns, fechaduras, trincos, puxadores, vitrais e vidraças, lustres, instalações elétricas, torneiras,
aparelhos sanitários, fogão e quaisquer outras, inclusive, obrigando-se a pinta-Io novamente em sua desocupação,
com tinta e cores iguais as pré-existentes; tudo de acordo com o laudo de vistoria, assinado e anexado a este
contrato, fazendoparte integrante do mesmo;

b) Informar ao BENEFICIÁRIO a obrigação de não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive
colocação de luminosos, placas, letreiros e cartazes, sem a prévia obtenção de autorização, por escrito por parte
do LOCADOR; tg

. “ . .

c) Não transferir este contrato-mão sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto e de igual forma,
alterar a destinação da Iocaçãoaª, não restituindo o decurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir
a infração, assentimento à mesma;

d) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram
entregues no imóvel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do
atraso no pagamento ou satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes;

e) No caso de qualquer Obra, [reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião
da entrega efetiva das chaves ao imovel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização;

f) Facultar ao LOCADOR ou ao seu representante legal, examinar ou vistoriar oimóvel sempre que for para tanto
solicitado, bem como, no caso do imóvel ser colocado à venda, permitir que interessados o visitem.

g) Na entrega do prédio, verihcando-se infração pelo LOCATARIO de quaisquer das Cláusulas que integram este
contrato, eque oreferido prédio necessite de algum reparo ou conserto, ficará omesmo LOCATARIO, pagamento
o aluguel, até a entrega das chaves;

h) Findo o prazo deste contrato, por ocasião da entrega das chaves, ao LOCADOR mandara fazer uma vistoria

no prédio locado, anm de verificar se omesmo se acha nas condições em que foi recebido pelo LOCATARIO;:;
iliªªªºiis-

. Preªeltnra Municipal de Cairu -Estado da Bahia -CNPJ:14 235307/0001-44 *.
_€É&”sªn'/ ' ºça. Marechal Deodoro, nª oa, 1ª andar- Centro. -cer: 45420-000 »
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i) 0 LOCADOR. se obriga, em
caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva cláusula que imponha ao adquirente a
obrigação de respeitar a presente locação, até o termino do contrato, ressalvadas as disposições especiais das
leis de emergência sobre o inqiiilinato.

Dos deveres eresponsabilidades do LOCATARIO:
6.3. Proceder àvistoria do imóvel locado recebendo-o em perfeito estado eobrigando-se a:

j) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e Termo de Referência de locação de
imóvel, sendo resguardado o direito de exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo locador, de
acordo com o contrato e seus anexos;

k) Notificar o locador de quaisquer vícios verihcados no imóvel, para que o locador efetue a reparação necessária

no prazo estipulado em contrato, mediante disposto no inc. IV, art. 23, da Lei n.º 8245/1991;
|) Manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza, para assim o restituir ao
LOCADOR, quando Hnda ou rescinda a locação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessárias para
esse fim, notadamente, as que se referem à conservação de pintura, portas comuns, fechaduras, trincos,
puxadores, vitrais e vidraças, lustres, instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e quaisquer
outras, inclusive, obrigando-se a pinta-Io novamente em sua desocupação, com tinta e cores iguais as pré-
existentes; tudo de acordo com o laudo de vistoria, assinado e anexado a este contrato, fazendo parte integrante
do mesmo; —

rn) Não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive colocação de luminosos, placas, letreiros e

cartazes, sem a prévia obtenção de autorização, por escrito por parte do LOCADOR;
n) Caso seja necessário modificar a estrutura do imóvel no decorrer do contrato de locação, a Administração
poderá fazê-lo, com consentimento do locador, conforme inc. VI, do art. 23, da Lei n.º 8245/1991

! X

o) Não transferir este contrato,-não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto e de igual forma,
alterar a destinação da locação, não restituindo o decurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir
a infração, assentimento à mesma;

p) Encaminhar ao LOCADOR todas as notincações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram
entregues no imóvel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do
atraso no pagamento ou satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes;

q) No caso de qualquer obra, feforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião
da entrega efetiva das chaves d'O imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização;

r) Permitir a vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, conforme disposto no inc. |X, do art. 23, da
Lei n.º 8245/1991, bem como permitir a visitação de terceiros ao imóvel, no caso de este ser colocado à venda;

s) Consentir com a realização de reparos urgentes à cargo do locador. Caso os reparos excedam o prazo de 10
' (dez) dias, será assegurado odireito ao abatimento do aluguel proporcional ao período excedente, na forma do

parágrafo único, do art. 26, da Lei n.º 8245/1991;

t) Restituir o imóvel no estado em que o recebeu, finda a locação, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso

normal, conforme delimita o inc. |||, art. 23, da Lei n.º 8245/1991. ' . _
Dos deveres eresponsabilidádes do LOCADOR: 4

zu.

6.4. Cabe ao LOCADOR: — A
a) Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e cumprir, sem '
restrição e no que couber, odisposto no Art. 22 da Lei nª 8245/91; <
b) Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a inalidade da locação;

c) Prestar os esclarecimentos necessários sobre o imóvel e assuntos a ele inerentes sempre que for solicitado
pelo LOCATARIO;

_ d) Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do
LOCATARIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel;

e) Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste instrumento sem
_ autorização do LOCATARIO, especialmente aquelas que possam alterar acondições de utilização do mesmo em

, razão da necessidade de instalação; '

fj ,: f " '" " f) Promover vistorias de modo anão atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATARIO;
, ' A n
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g) Receber e dar quitação nJos
pagamentos efetuados pelo LOCATARIO;

h), Informar previamente à lccatária alteração na titularidade do imóvel, apresentando documentação
correspondente, sendo reservado à Iocatária o direito de preferência para adquirir o imóvel locado, conforme
disposto à Seção V, da Lei n.º 8245/1991;

i) O LOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva cláusula que
imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o tennino do contrato, ressalvadas as
disposições especiais das leis de emergência sobre o inquilinato.

j) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância as
especificações contidas no Termo de Referência;

k) Garantir, durante o tempo da locação, ouso pacifico do imovel;

|) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imovel;

m) Responder por quaisquer vícios anteriores à locação, devendo repara-los no prazo fixado em contrato, as suas
expensas, no todo ou em parte, em atenção ao disposto no inc. ll, do art. 22, da Lei n.º 8245/1991;

n) Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;
& .

o) Pagar taxas de administração imobiliária e de interrrrediações, caso tenha contratado estes serviços, na forma
do inc. VII, do art. 22, da Lei Federal n.º 8245/1991;

p) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta;

q) Pagar os impostos e taxas incidentes ou que venham a incidir sobre o imóvel enquanto durar a locação,
conforme inc. VIII, do art. 22, da Lei n.º 8.245/1991;

r) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (regularidade fiscal e trabalhista) e
qualificação exigidas no processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a
Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula

contratual; U

s) Responsabilizar-se com a lirnpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos em condições
higiênicas para o perfeito uso; 95,4,
t) As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão por conta do
LOCADOR. '

u) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990)

v) Na entrega do imóvel, verificando-se infração de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato, ou a
necessidade de reparo ou cons_erto, permanecerá o LOCATARIO, efetuando devidamente o pagamento o aluguel,
até a efetiva entrega das chaves, até que a anormalidade seja sanada;

w) indenizar a locatária pelas benfeitorias necessárias por ele efetuadas, quando essenciais para a conservação
do imóvel, a exemplo de reparos de telhado, paredes, substituição de componentes de sistemas elétrico e
hidráulico, entre outras, ainda que não tenham sido autorizadas previamente, na forma do art. 35, da Lei n.º
8245/1991;

7. CLAUSULA OITAVA - DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíâcos consignados
na Lei Orçamentária Anual deste exercicio, conforme a seguinte dotação:

ELEMENTO DE
UNIDADE. GESTORA ;;;, FONTE PROJETO/ATIVIDADE DESPESA ,

14/01 /'14/02 [ 500/660 2.111 33.90.32.00.00.000
. «

7.2. No caso de renovação do vinculo com o imóvel selecionado, serão utilizadas dotações correspondentes
_ relativas aos exercicios inanceíros nos quais a relação contratual estiver em vigor

B. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

» 8.1. Ainfração das obrigações consignadas na clausula setima deste contrato, sem prejuízo de qualquer outra '
' v- , prevista em Lei, por parte dorLocATÁRlo, é considerada como é natureza grave, acarretando a rescisão

' , contratual, com oconseqiienteªÍdespejo eobrigatoriedade de imediata satisfação dos consectários contratuais e

, '?” ' x Prefeitura Municipal deCaIru—Estadoda Bahia—CNPJ:1423S.S07/0001-44 i ' '
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legais. _

8.2. Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelaçãojudicial
ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º
14133/2021. Ei

!

8.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

8.4. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, por situações adversas, tais como desastre
natural, incêndio, desapropriação, desmoronamento, entre outras, a Iocatária poderá considerar o contrato
rescindido, ficando dispensada de qualquer multa.

8.5. OTermo de Rescisão deverá ser publicado na imprensa oficial

Parágrafo Primeiro - caso o_objeto da locação venha a ser desapropriado pelos Poderes Públicos, ficará o
presente contrato, bem comolo LOCADOR, exonerados de todas e quaisquer responsabilidades decorrentes
destes fatos.

! . ..

9. CLAUSULA DÉCIMA —«DAS PENALIDADES

9.1. O LOCADOR sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções,
graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo
com a Lei 14.133I21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o
contraditório constitucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
Fil

b) Multas de até: _.Í

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo
dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses,
limitadas a 20% do valor da fatura;

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato,

sem prejuizos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade
da rescisão contratual;

d) Impedimento de contratar corn a Administração do Ente Federativa Contratante, por prazo não superior a 03
(três) anos. ª _",-

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo minimo de 03
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos).

f) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no
mês em que cessar o motivo que lhe deu origem.

g) As multas previstas na alinea "b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário.

h) Antes da aplicação da multa, será facultada adefesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação;

i) ' A aplicação das sanções reaIizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao locador, sem prejuizo de cobrança judicial posterior, observando-se o procedimento e prazo de defesa
previstos no art. 158, da Lei Federal n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

- j) Quando aplicadas, as multas _deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
. ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do aluguel estabelecido.

k) As sanções gde impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei Federal n.º 14133/2021; /
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I) Os danos e prejuizos sotão
ressarcidos àcontratante no pªrãzo máximo de 48 (quarenta eoito) horas, contado da notincação administrativa à
contratada, sob pena de multafª“ _
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇÃO

10.1. Ocontratante providenciará adivulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e do seu extrato em sítio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o
contratante divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus orgãos e
entidades, no prazo de 10 (dezjdias úteis, contados da data da assinatura do contrato.
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE EFISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da
Lei Federal 14133/2021, ncando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da iscalização do
Contratante não eximirá àContratada de total responsabilidade na execução do contrato.
a) A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a
responsabilidade da contratada._

b) As exigências e a atuação da nscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a
responsabilidade única, integrais exclusiva da contratada no que concerne aexecução do objeto contratado.

c) Anscalização eoacompaifihamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui aresponsabilidade do .
LOCADOR, para escusa-Ia dosffseus encargos.

“ Í .

d) A gestão do presente terino de contrato será realizada pela Secretária Municipal de Politicas Sociais, a
senhora Iramar Braga de Souza Costa.

e) Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14133/2021, o presente contrato será acompanhado e
fiscalizado pelo servidor Guilard Giulius Cicero Alves, que deverá receber cópia deste contrato (com o devido
protocolo). _

,,,. _

12. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

12.1 . As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO IV do TITULO lll da Lei nº 14.133,
d e 2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO

13.1. Aextinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS VIII do TITULO III da Lei nº 14.133, de
2021. í '»

13.2. constituirão motivos para extinção do contrato, a qual devera” ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório ea ampla defesa, as seguintes situações:

13.2.1. não cumprimento ouíiliumprimento irregular de cláusulas contratuais;
«. . t " . _ . . . .132.2. desatendimentoªdastileterminaçoes regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

13.23. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

132.4. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

13.3. A extinção do contrato poderá ser:

133.1. deterrriinada por atoãunilateral eescrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente
de sua própria conduta; ;,

13.32. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse do contratante;

133.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral,
ou por decisão judicial. r

, 133.4. Oprocesso em que se determinar aextinção da relação contratual por ato unilateral da Administração,
,ja, sempre que possível, sera instruldo com: —

, &» ?,,
, = —. i s : ;a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

_ , ' “- gi? , PIeleltura Municipal de Cairu - Estado da Bahia »CNPklA 235307/0001-44 ' Í *
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b) Relação dos (pagamentos já
efetuados e ainda devidos; _
c) Apuração de indenizações e multas aplicadas e devidas

14. CLAUSULA DÉCIMA ÓIJINTA - DA NULIDADE

14.1. Constatada irregularidaite na execução contratual, caso não seja possivel osaneamento, adecisão sobre
a suspensão daª execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em
que se revelar medida de interesse público, observado o CAPITULO Xl do TITULO lll da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DAS ALTERAçõEs

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO Vll do TITULO lll da Lei nº
14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
14133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
8245/1991 (Lei de Inquilinato), bem assim nas normas e nos principios gerais dos contratos. '

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAs cONDiçõEs GERAIS DA CONTRATAÇÃO

17.1. As comunicações entre OA LOCATÁRIA e o LOCADOR devem ser realizadas por escrito sempre que O
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

17.2. Deverá a LOCATÁRIA emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
> do contrato.

17.3. Concluída ainstrução dgoéíequerimento, aAdministração terá um prazo de 1(um) mês para decidir, admitida
a prorrogação motivada, por igual periodo, conforme o êúnicoº, do art. 123, da Lei Federal n.º 14133/2021.

Da entrega do imóvel .

17.4. A Iocatária declara, a partir do Termo de Recebimento, que recebeu o imóvel, bem como todos os
' acessórios, em estado de habilidade, conservação e funcionamento, de acordo com os relatórios fotográhco e de

vistoria, para assim restitui-Io, nas mesmas condições, nos termos da presente clausula ou quando findo ou
rescindido o contrato.

' n

17.5. OTermo de RecebimerITto do imóvel será lavrado pelo servidor Guilard Giulius Cicero Alves, no ato do
' recebimento das chaves. ª

1a. CLÁUSULA DÉCIMA NONA —DO FORO

18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Valença - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das testemunhas.

Epor estarem LOCADOR e LOCATARIO de pleno acordo com odisposto neste instrumento particular, assinam-
no na presença dãs duas testemunhas abaixo em 03 (três) vias de igual teor e forma, destinando-se urna via para
cada uma das partes interessadas.

Ei.

_ fr! x-Í. —
“«, . Cairu —Bahia, 30 dejulho de 2024 J ' H_ '

IRAMAR BRAGA ESOUZA COSTA JORGE TANCREDO DO ESPIRITO SANTO l ã ; ““fiz,; ,_.—, b s
MUNICIPIO DE CAIRU -BAHIA LOCADOR ' "&

LOCATARIO - ' * ºªrªª

º D. viiTESTEMUNHAS. , 7 ,Qi nf01 . Oai?/! ,l.á'i',n' nã"! º
Nºmei Varia A lssos Nom: Humar José de So a

CPF: 0133.7320 -42 CP7929045055-04
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; ESTADO DA BAHIA
,fIrªs PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU> ' ” SECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS

CONTRATO N º 169 /2024 .

— O MUNICIPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, através do Fundo Municipal
de Assistência Social, inscrito no CNPJ sob o n.º 14.049.684/O001-20, sito a Praça Marechal Deodoro, nº. 03,
Centro, através da Secretaria Municipal de Politicas Sociais representado neste ato, nos tennos do Decreto
Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária de Políticas Sociais, Senhora IRAMAR BRAGA DE
SOUZA COSTA. brasileira, com endereço residencial na Rua Duque de Caxias, s/n, Centro, na cidade de Ituberá,
Estado da Bahia. CEP 45435-000, portadora da cédula de identidade n“ 08.539.683-49, expedida pela Secretaria
de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 598243015-34,
doravante denominado de LOCATARIO recebe em locação do Senhor JORGE TANCREDO DO ESPIRITO

' SANTO, pessoa fisica, com residência à Av. Santo Antônio. nº 04. Bairro largo do Tanque, cidade de Salvador,
Í Estado da Bahia, CEP: 40.368-010, portador da cédula de identidade nª 07.510.021-51 SSP/BA, inscrito no
- Cadastro de Pessoas Fisicas sob nª 815.616.605-15. neste ato representado pelo seu bastante procurador, o

Senhor JORGE DO ESPÍRITO SANTO, pessoa fisica, corn residencia à Rua do Cajueiro, nª 39, Bairro Cajazeira.
nesta cidade de Cairu. Estado da Bahia, CEP: 45.420-O00. portador da cédula de identidade nª 0105369659.
inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 056.225,225-87. adiante denominado de LOCADOR, o imóvel
descrito na cláusula primeira, mediante as condições do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo nº 42312024,
fundamentado em inexigibilidade de licitação. tombada sob o nª 06612024, na forma do disposto no Artigo 74,
V, da Lei n“ 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1. C L A U S U L A PRIMEIRA —D O O B J E T O

1.1. Locação de um imóvel, constmido em tijolos de alvenaria, laje pré-moldada. Terreo, composta de: 01(uma)
sala, 02 (dois) quartos, 01 (um) banheiro, 01 (uma) cozinha e uma área de serviços, localizado na Rua do Cajueiro.
nª 30, casa 05, 1º andar, Centro, Municipio de Caim/BA, CEP: 453120000, a ser utilizada através da Secretaria
Municipal de Politicas Sociais, na forma de Auxilio Moradia para o Senhor MILTON CARLOS DOS SANTOS,

_ portador da cédula de identidade nº 093991363-30 SSP/BA, inscrita no cadastro de pessoas fisicas sob n"
536 .111 .365-49 .

É DESCRI * DO SERVI O E EQUANT. VL UNIT. VL TOTAL
Locação de um imóvel, localizado na Rua do Cajueiro,
nª 30, casa 05, 1º andar, Centro. Municipio >
Cairu/BA, CEP: 45.420-000, a ser utilizada através da

ecretaria Municipal de Politicas Sociais. na forma de
1 -uxilio Moradia para oSenhor MILTON CARLOS oos ºª R$ ªºººº R$ ºªººº-ºº

ANTOS, portador da cédula de identidade '
9.899.B63—3O SSP/BA, inscrita no cadastro ——
essoas físicas sob nª 536.111.365—49,

TOTAL GERAL R$ R$ 2.000,00

1.2. A Execução do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instmmento, bem como às
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem
parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proceso administrativo que gerou a INEXIGIBILIDADE N“ OGG/2024;

1.2.2. T e r m o d e Referênc ia ,

2. CLAUSULA SEGUNDA —DO PREÇO E DAS CONDICOES DE PAGAMENTO

2.1. O valor mensal da locação é de R$ 400,00 (quatrocentos reais), totalizando um valor global de R$
2.000,00 (dois mil reais), a ser pago mensalmente até o 10º (décimo) dia útil de cada mês subsequente tudo em
favor d o LOCADOR,

Parágrafo Único - Em caso de mora no pagamento do aluguel eencargos previstos no presente contrato, ticará
o LOCATARIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1% ao mês e correção
monetária pelo IGP —M: Índice Geral de Preços - Mercado ,na forma da Lei, sem prejuizo dos demais acréscimos
e penalidades previstas neste termo.

3. CLAUSULA TERCEIRA —REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. O regime de execução contratual da localizado na Rua do Cajueiro, nª 30, casa 05, 1º andar, Centro.
Municipio de Caim/BA, CEP: 45.420-O00, será mensal e atenderá a Secretaria Municipal de Politicas Sociais, na
fomta de Auxilio Moradia para o Senhor MILTON CARLOS DOS SANTOS.

Preleitun Munltlpal de Cairu - esmo dn mu; . cup im zssaw/oanua
Pça. Mzrechal Deodoro, nª az, 1º andar - Centro. . cer: 454204300

Site. www cairuba ov.br —Teletone: (75) zsss-zm/zuz
INEXIGIBILIDADE os LICITAÇÃO Nl css/2024 Página : de 7

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: ODLGQUYZQUVCRKI2ODQ1OU
v Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.


